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AO JUÍZO DA 2ª VARA
1

 DA COMARCA DE SEROPÉDICA - RJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
MUNICÍPIO DE SEROPÉDICA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 01.604.139/0002-98, com sede administrativa na Rua Maria 

Lourenço, nº. 18, Fazenda Caxias, Seropédica – RJ, CEP 23890-000 (E-mail: 

padm@seropedica.rj.gov.br), vem, respeitosamente, à presença de V. Excelência, 

representada pelo Exmo. Procurador-Geral do Município, Dr. Luiz Fernando Alves 

Evangelista, da Procuradoria Geral do Município de Seropédica (PGM – 

SEROPÉDICA), Órgão Permanente de Representação Judicial do Município (art. 1º da 

Lei Complementar nº 682/2021 e art. 75, III, do CPC), com fundamento no artigo 129, 

III, §1º, da CRFB/88 e nos artigos 4º e 5º da Lei 7.347/85, propor 

 

AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA  

(COM PEDIDO LIMINAR) 

 
em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o nº 42.498.600/0001-71, a ser citado na pessoa do Exma. 

Secretária de Estado de Administração Penitenciária, Maria Rosa Lo Duca Nebel, na 

sede da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP, situada na Praça 

Cristiano Ottoni, s/n - Edifício Dom Pedro II - Centro - Rio de Janeiro – RJ, CEP: 

20071-004, ou na pessoa do Exmo. Procurador-Geral do Estado, Dr.  Renan Miguel 

Saad, na sede da Douta Procuradoria Geral do Estado, órgão de representação judicial 

do Estado do Rio de Janeiro (art. 75, II, do CPC), situada na Rua do Carmo, nº 27, 

Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20011-900, pelos seguintes fatos e fundamentos 

jurídicos: 

 
1

 Compete ao Juízo da 2ª Vara da Comarca de Seropédica as demandas relativas à Fazenda Pública, 

conforme normas de organização e divisão judiciárias do Estado do Rio de Janeiro. 

mailto:padm@seropedica.rj.gov.br
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I - DA COMPETÊNCIA 

 
Dúvida não há quanto à competência da 2ª Vara da Comarca de Seropédica 

para processar e julgar a presente ação cautelar preparatória de ação civil pública, uma 

vez que compete ao juízo do local onde ocorrer o dano a competência funcional para 

processar e julgar as ações previstas na Lei nº 7.347/85 (art. 2º), incluindo-se, portanto, a 

ação cautelar prevista no art. 4º do mesmo diploma legal. 

 

No caso em tela, verificar-se-á que os danos que se pretende evitar com a 

presente cautelar ocorreriam no território do Município de Seropédica, logo competente 

o foro de Seropédica. 

 

Ademais, conforme normas sabidas de organização e divisão judiciárias do 

Estado do Rio de Janeiro, compete à 2ª Vara de Seropédica o processamento e 

julgamento das demandas relativas à Fazenda Pública, na Comarca de Seropédica. 

 

Ressalte-se, ainda, que a presente ação cautelar é ajuizada em face do Estado 

do Rio de Janeiro e não do Governador do Estado do Rio de Janeiro, isto é, a ação é 

manejada em face do ente e não do Governador, apesar deste ser seu dirigente máximo, 

logo afastando qualquer competência em razão da prerrogativa de função da autoridade 

pública, como também a exclusividade de propositura pelo Procurador-Geral de Justiça 

prevista no inciso VIII do art. 29 da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica do Ministério 

Público dos Estados), restritas às ações civis públicas que busquem perquirir a 

responsabilidade pessoal do Governador do Estado, do Presidente da Assembleia 

Legislativa ou dos Presidentes dos Tribunais, o que não se verifica no presente caso.    

 

Fixada, portanto, a competência do foro do local do dano (território do 

Município de Seropédica), para a presente ação cautelar preparatória de ação civil 

pública, passemos à análise da legitimidade ad causam (ativa e passiva).    

 
 

II - DA LEGITIMIDADE ATIVA 

 

A legitimidade ad causam do Município de Seropédica para propositura da 

presente ação cautelar está prevista no artigo 5º, caput e inciso III, da Lei nº 7.347/85, 

nesses termos: 
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Art. 5o Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: 
[...] 
III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  
(Grifamos)    

 
Frise-se, ainda, que compete à Procuradoria Geral do Município de 

Seropédica, por meio dos Procuradores Municipais, a proteção dos direitos e interesses 

difusos e coletivos dos munícipes de Seropédica, conforme art. 7º, XXII, da Lei 

Complementar nº 682/2021, in verbis: 

  

Art. 7º Compete à Procuradoria-Geral do Município, por meio de seus 
Procuradores, especialmente:  
[...] 
XXII – Zelar pela defesa dos direitos humanos, direitos do consumidor e da 
cidadania do munícipe seropedicense, mediante assistência jurídica à população 
carente residente no Município de Seropédica e a tutela coletiva dos direitos 
individuais homogêneos e coletivos dos munícipes de Seropédica; 
(Grifamos) 

 
Com efeito, mostra-se inequívoca a legitimidade ativa ad causam do 

Município de Seropédica, na condição de legitimado universal, por sua Procuradoria 

Geral, para a propositura da presente ação cautelar preparatória de ação civil pública, na 

proteção dos direitos e interesses difusos e coletivos dos munícipes seropedicenses. 

 

 

III - DA LEGITIMIDADE PASSIVA 

 
A pertinência subjetiva passiva da presente ação é muito clara, pois veremos 

mais à frente que é o Estado do Rio de Janeiro o ente da Federação Brasileira 

responsável pelo projeto de construção de unidades prisionais no território do Município 

de Seropédica, logo o autor dos eventuais danos aos bens transindividuais tutelados pela 

Lei nº 7.347/85, bem como da possível vulneração aos direitos e interesses difusos e 

coletivos da população de Seropédica, os quais se visa evitar com a presente cautelar, nos 

termos do art. 4º da Lei 7.347/85, garantindo-se o resultado útil de futura ação civil 

pública, como se verá abaixo. 

 
Destarte, mostra-se cristalina a legitimidade passiva ad causam do Estado do 

Rio de Janeiro na presente ação cautelar, salientando-se, mais uma vez, que a ação é 

manejada em face do ente e não da autoridade pública.  
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IV - DO CABIMENTO  

 
A ação civil pública é o instrumento processual cabível para prevenir ou 

reprimir danos causados aos direitos e interesses difusos e coletivos, conforme artigo 129, 

III da CRFB/88 e Lei 7.347/85. 

 
Nesse sentido, leciona o Prof. Cassio Scarpinella Bueno, que “a ação civil 

pública, isto é, o procedimento regulado pela Lei 7.347/1985 volta-se à tutela 

(jurisdicional) dos direitos e interesses difusos e coletivos”.
2

 (Grifamos) 

 

Objetivando garantir à efetividade da tutela jurisdicional dos referidos direitos 

e interesses transindividuais, a Lei 7.347/1985 (LACP) previu a ação cautelar como o 

meio adequado de se preservar o resultado útil do processo diante de situações de perigo. 

 

 Aqui, é importante se destacar que a situação de perigo que justifica a tutela 

cautelar é aquela que provoca um risco de dano (irreparável ou de difícil reparação) à 

efetividade do processo. 

 
Nesse sentido, prevê expressamente o art. 4º da Lei nº 7.347/85: 

 
Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar dano ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao 
consumidor, à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, à ordem 
urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico.    
(Grifamos) 

 
Dessa maneira, havendo situações que possam colocar em risco à efetividade 

da tutela jurisdicional albergada pela ação civil pública (rectius, resultado útil), em 

especial pelo risco de danos irreparáveis ou de difícil reparação aos direitos e interesses 

difusos e coletivos amparados pela ACP, estará autorizado o manejo da ação cautelar 

prevista no art. 4º da LACP, a denominada “ação cautelar preparatória de ação civil 

pública”, como verdadeira tutela cautelar requerida em caráter antecedente (arts. 305 a 

310 do CPC), pois postulada antes de se formular o pedido de tutela definitiva, que 

estará contido na ação civil pública (demanda principal) vindoura.     

 

 
2

 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual do Poder Público em Juízo. São Paulo: SaraivaJur, 2022, p. 590.  
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Acerca da importância da tutela cautelar antecedente, assevera o eminente 

Prof. Alexandre Freitas Câmara: 

 
A tutela cautelar antecedente é fenômeno de grande relevância prática, já que em 
muitos casos há interesse em sua postulação quando ainda não é sequer possível 
formular-se o pedido de tutela processual definitiva. (CÂMARA, Alexandre Freitas. 
Manual de Direito Processual Civil. 1 ed. Barueri (SP): Atlas, 2022, p. 288) 
(Grifamos) 

 
Em similar sentido, leciona o Prof. Leonardo Carneiro da Cunha, em obra 

de referência sobre o tema:  

 
Se, porém, a urgência for tamanha que não dê tempo para preparar a petição inicial 
de modo completo e reunir todas as provas, o autor pode requerer a tutela de 
urgência cautelar antecedente, restringindo-se a pedir providência cautelar em 
petição específica, na qual irá indicar o pedido principal e seus fundamentos, a 
exposição sumária do direito que objetiva assegurar e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo. (CUNHA, Leonardo Carneiro da. A Fazenda Pública em 
Juízo. 20 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023, p. 300) 
(Grifamos) 

 
Por conseguinte, mostra-se cabível a presente ação cautelar, pois ajuizada 

para se evitar o perigo de infrutuosidade de uma futura ação civil pública, isto é, para se 

proteger a efetividade de um futuro provimento jurisdicional.  

 

Nesse sentido, a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro, in verbis:  

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CAUTELAR PREPARATÓRIA PARA 

A INSTAURAÇÃO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À 

INFORMAÇÃO. POLÍTICAS PÚBLICAS. TRANPORTES PÚBLICOS. 

COVID-19. SAÚDE PÚBLICA. PUBLICIDADE. INÉRCIA. Cuida-se, na 

origem, de cautelar preparatória para a instauração de ação civil pública com 

a finalidade de compelir o Estado e o Município do Rio de Janeiro ao 

fornecimento de informações e à adoção de medidas emergenciais 

necessárias a sanar a falta de coordenação/ integração na execução das 

políticas públicas destinadas ao combate da contaminação pelo novo 

Coronavírus nos transportes públicos, notadamente em razão do retorno da 

mobilidade plena, do aumento do número de casos de infecção e das 

sucessivas ameaças/ paralisações pontuais nos serviços, voltado ao 

monitoramento da mobilidade urbana e a mitigação do risco sanitário. 
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Indeferimento sob o fundamento de ausência de inércia. Recurso da 

Defensoria Pública. 1. Ao Município do Rio de Janeiro cumpre informar 

exclusivamente as medidas que guardam relação com a sua competência 

constitucional no âmbito dos transportes coletivos, razão pela qual, não 

prospera a tese de ilegitimidade parcial. 2. Atendimento à determinação 

judicial que não esvazia o interesse recursal, haja vista que, com base na 

documentação acostada, depreende-se que ainda há medidas em andamento 

que poderão vir a ser questionadas no bojo da ação civil pública. Ainda que 

assim não fosse, deve-se recordar do princípio da inafastabilidade da 

prestação jurisdicional, consagrado no inciso XXXV do art. 5º da Carta da 

Republica. 3. Decorrido quase um ano da situação emergencial provocada 

pela pandemia de COVID-19, a ausência de respostas das Secretarias 

responsáveis é um forte indicativo da inércia do poder público, que, ademais, 

resiste em dar publicidade a qualquer plano de ação mitigatório dos riscos de 

contágio da população usuária de transportes coletivos, demonstrando agir 

exclusivamente em prol das concessionárias no combate a qualquer perda 

financeira que elas possam experimentar. 4. Probabilidade do direito que 

resta patente, sendo inafastável o periculum in mora. Não se pode olvidar 

que o Município do Rio de Janeiro se encontra sem leitos disponíveis de 

UTI para atender a novos casos de COVID-19, cabendo aos órgãos públicos, 

por imposição constitucional, resguardar a saúde de seus administrados. O 

princípio da publicidade dos atos administrativos é um dos pilares da 

democracia. A noção de que o acesso à informação configura direito humano 

fundamental é adotada por diversos tratados internacionais de que o Brasil é 

signatário. 5. Provimento do recurso que é parcial, já que não se pode impor 

um facere à Administrações Públicas do Estado e do Município do Rio de 

Janeiro, como ocorre com o pedido do item i da alínea d. Deferir tal pleito 

configuraria agressão ao princípio constitucional fundamental da separação 

dos poderes 6. Recurso a que se dá parcial provimento. (TJ-RJ - AI: 

00883592320208190000, Relator.: Des(a). FERNANDO FOCH DE 

LEMOS ARIGONY DA SILVA, Data de Julgamento: 28/06/2021, 

TERCEIRA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 05/07/2021) 

 
De outro giro, tendo em vista que a presente demanda cautelar é ajuizada em 

face da Fazenda Pública (Estadual), mostra-se importante destacar que a hipótese de 

tutela cautelar ora postulada não se encontra naquele rol de vedações legais aos 

provimentos de urgência contra a Fazenda Pública previsto na Lei 8.437/1992, na Lei 
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8.036/1990 e na Lei 9.494/1997, não existindo, portanto, impeditivo legal para sua 

concessão.  

 

V - DAS CUSTAS JUDICIAIS 

 
Nos termos do art. 18 da Lei 7.347/85, o procedimento alusivo à propositura 

das ações previstas neste diploma legal não estará sujeito a adiantamentos de despesas 

processuais. 

 
Ademais, o autor é isento de pagamento de custas judiciais, conforme artigo 

4º, I, da Lei 9.289/96. 

 

 

VI – INTRODUÇÃO 

SEROPÉDICA COMO ZONA DE SACRIFÍCIO DA 

REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO: 

INJUSTIÇA AMBIENTAL E DESIGUALDADE 

REGIONAL. RACISMO AMBIENTAL E SOCIAL. 

DIREITO AO DESENVOLVIMENTO. VIOLAÇÃO AO 

PACTO FEDERATIVO BRASILEIRO E AO OBJETIVO 

FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA DE REDUÇÃO DAS 

DESIGUALDADES SOCIAIS E REGIONAIS. 

COMPORTAMENTO ESTATAL CRÔNICO E 

SISTÊMICO DE VIOLAÇÃO AOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS DA POPULAÇÃO DE SEROPÉDICA. 

PROCESSO DE CARÁTER ESTRUTURAL.  

 
A guisa de introdução e melhor contextualização dos fatos, faz-se necessário 

realizar uma breve digressão acerca dos denominados “racismos” que o Município de 

Seropédica vem suportando ao longo de sua curta história desde sua emancipação 

política no ano de 1995
3

, o que tornou esse Município da Baixada Fluminense uma “zona 

de sacrifício” da Região Metropolitana no Rio de Janeiro.  

 
Inicialmente, por sua particular importância para o caso em tela, 

abordaremos o denominado “racismo ambiental”
4

, que trouxe para Seropédica diversas 

 
3

 A emancipação de Seropédica ocorreu com a vigência da Lei Estadual nº 2446, de 12 de outubro de 

1995. 

4

 Racismo ambiental é uma expressão que designa a maneira desigual pela qual os grupos minoritários da 

população, especialmente as minorias étnicas, são atingidos pelos desastres ambientais resultantes da 

degradação da natureza. A desigualdade socioeconômica, a negligência do Estado e a discriminação 
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atividades degradantes do meio ambiente, afetando diretamente a população residente no 

Município.  

 
Uma das chaves de compreensão do “racismo ambiental” suportado por 

Seropédica reside no processo de urbanização da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro calcado na dicotomia centro-periferia, dado às desigualdades regionais existentes, 

mormente pela maior vulnerabilidade social, econômica e política dos habitantes da 

periferia.  

 

 Dessa maneira, verificou-se ao longo do tempo o gradativo deslocamento das 

atividades de maior impacto ambiental do centro (Município do Rio de Janeiro) para a 

periferia da Região Metropolitana, sobretudo para os Municípios da Baixada Fluminense, 

formando as denominadas “zonas de sacrifício”
5

. 

 

Evidentemente, que a vulnerabilidade social, econômica e política das regiões 

periféricas da Região Metropolitana do Rio de Janeiro se constituiu como facilitador dos 

deslocamentos dos passivos ambientais para tais áreas, pois de certo diminuiu 

sobremaneira a capacidade de resistência política da população diretamente afetada 

dessas municipalidades, às quais sequer são consultadas pelo Poder Público e, menos 

ainda, participam do processo de tomada de decisões políticas e administrativas acerca da 

implantação de atividades degradantes ao meio ambiente em seus municípios, muitas 

vezes localizados na vizinhança de suas próprias residências.
6

   

 

 
histórica sofrida por determinados grupos sociais são algumas das causas do racismo ambiental 

(https://brasilescola.uol.com.br/geografia/racismo-ambiental.htm) 

5

 O termo “zona de sacrifício” passou a designar locais onde há ocorrência de múltiplas práticas 

ambientalmente agressivas atingindo populações de baixa renda ou minorias étnicas. Tais populações são 

vítimas de impactos indesejáveis de grandes investimentos que se apropriam dos recursos existentes nos 

territórios, concentram renda e poder, ao mesmo tempo em que atingem a saúde de trabalhadores e a 

integridade de ecossistemas de que dependem. Como agravante, esses mesmos grupos, submetidos aos 

mais variados riscos ambientais, são aqueles que dispõem de menos condições de se fazerem ouvir no 

espaço público, não tendo oportunidade de colocar em questão os efeitos da desigual distribuição da 

poluição e da proteção ambiental. (VIÉGAS, R. N. Desigualdade Ambiental e “Zonas de Sacrifício”. 2006).  

6

 SANTOS, Patrícia Fernandes de Oliveira. Aterro Sanitário em Seropédica/RJ: Injustiça Ambiental por 

Meio da Vulnerabilidade do Município. Dissertação de Mestrado. UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 

DO RIO DE JANEIRO. INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS. PROGRAMA DE 

PÓS-GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E POLÍTICAS PÚBLICAS – 

PPGDT. Disponível em: https://rima.ufrrj.br/jspui/handle/20.500.14407/12022  

https://rima.ufrrj.br/jspui/handle/20.500.14407/12022
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Em outras palavras, a população diretamente afetada pelas atividades mais 

degradantes ao meio ambiente é sumariamente alijada dos processos de participação 

democrática que lhes são garantidos pelo ordenamento jurídico pátrio, a partir da Magna 

Carta Brasileira.     

 
Em Seropédica, exemplo máximo, mas não o único, desse “racismo 

ambiental” foi a instalação no território municipal de um aterro sanitário de grande 

proporção, na época denominado de Central de Tratamento de Resíduos Sólidos Santa 

Rosa (CTR Santa Rosa)
7

, que começou a ser construído em agosto de 2010, contra a 

vontade popular
8

, cuja potencialidade lesiva ao meio ambiente é clara, pois construído 

sobre uma área inundável, com lençol freático muito próximo a superfície e contendo a 

terceira maior reserva de água potável do Estado do Rio de Janeiro – o aquífero 

Piranema. 

 
Manifestação contra a instalação do Aterro Sanitário em Seropédica (Foto de arquivo do acervo da PGM) 

 
 
Atualmente, o aterro sanitário de Seropédica é o maior da América do Sul, 

com o recebimento diário de 10 mil toneladas de lixo oriundos da Cidade do Rio de 

Janeiro e de outros municípios, provocando vários passivos ambientais ao Município de 

 
7

 Atual CTR Rio, que hoje é gerido pela Ciclus Rio, por concessão da Comlurb. 

8

 RJ - Moradores de Seropédica lutam contra instalaçâo de aterro sanitário - Mapa de Conflitos Envolvendo 

Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil  

https://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/rj-moradores-de-seropedica-lutam-contra-instalacao-de-aterro-sanitario/
https://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/rj-moradores-de-seropedica-lutam-contra-instalacao-de-aterro-sanitario/
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Seropédica, principalmente no bairro de Chaperó, vizinho ao “Lixão”, cujos moradores 

nunca foram consultados sobre o empreendimento e hoje convivem com o constante 

mau cheiro e com todas as mazelas e riscos decorrentes da proximidade de um aterro 

sanitário. 

 
Ressalte-se, ainda, que o aterro sanitário de Seropédica passa atualmente por 

uma ampliação, que aumentará a capacidade de recebimento de lixo para 

impressionantes 11,4 mil toneladas de resíduos sólidos por dia, aumentando, 

consequentemente, os riscos ambientais na mesma proporção.   

 
Além dos notórios riscos ambientais, a instalação de um aterro sanitário dessa 

magnitude trouxe outros inúmeros problemas para o Município de Seropédica, 

mormente pelo impacto urbanístico que provoca, com a elevada desvalorização dos 

imóveis circunvizinhos ao aterro, além do tráfego constante dos caminhões de transporte 

de lixo da Ciclus, que muitas vezes realizam rotas pelas áreas urbanas do Município, 

ocasionando inúmeros problemas de trânsito aos moradores de Seropédica, além de 

deixarem um forte odor de lixo por onde trafegam. Aliás, o mau cheiro vindo do aterro 

sanitário é sentido a quilômetros de distância, inclusive em bairros das áreas urbanas 

centrais de Seropédica.    

 
Não é só, pois além do aterro sanitário, Seropédica amarga com a 

convivência de pedreiras e areais cujos danos ambientais são graves e muitas vezes 

irreversíveis, provocando poluição, inclusive sonora, processos assoreamento e 

degradação dos corpos hídricos localizados no Município, além de outros passivos 

ambientais próprios dessas atividades de alto impacto ambiental.    

 

Concentração areais em Seropédica (Foto de arquivo do acervo da PGM) 
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Pedreira Santa Luzia (Foto de arquivo do acervo da PGM) 

 
 

Esses fatores em conjunto demonstram de forma inequívoca uma injustiça 

ambiental em relação ao Município de Seropédica, consequência de uma política estatal 

desigual entre as regiões que compõem a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, onde 

as atividades de maior impacto ambiental são impostas aos municípios cuja população é 

altamente vulnerável, prejudicando o desenvolvimento social e econômico dessas cidades 

pelos impactos negativos que acarretam em diversas áreas e, portanto, provocando a 

renovação dos ciclos de exploração e pobreza a que são submetidos a maior parte da 

população dessas “zonas de sacrifício”.  

 
Além das mazelas ambientais acima expostas, é bom que se destaque que a 

população de Seropédica ainda sofre com as concessões da União e do Estado sobre vias 

públicas que cortam o território municipal, inclusive no perímetro urbano, num total de 3 

pedágios (BR 465, Avenida Presidente Dutra e Arco Metropolitano), impondo aos 

munícipes vários transtornos de trânsito na Cidade, cujos engarrafamentos provocados 

pelas retenções das Praças de Pedágio no meio urbano passaram a fazer parte do 

cotidiano de Seropédica, provocando, inclusive, um significativo aumento dos acidentes 

automobilísticos e atropelamentos com vítimas fatais nessas vias sob concessão, 

sobrecarregando o sistema de saúde municipal, onde normalmente é feito o primeiro 

atendimento de tais vítimas. 

 
Ademais, a cobrança de pedágio aos munícipes em áreas do meio urbano da 

Cidade, como na Praça Viúva Graça, importa numa ilegal restrição ao direito 



Num. 232562067 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: LUIZ FERNANDO ALVES EVANGELISTA - 07/10/2025 19:46:38
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25100719463782700000220778922
Número do documento: 25100719463782700000220778922
Este documento foi gerado pelo usuário 082.***.***-10 em 07/10/2025 20:03:19

 

 

  
 Rua Maria Lourenço, N° 18, Fazenda Caxias, Seropédica/RJ 
 Cep: 23890-000 

12 
 

constitucional de ir e vir (art. 5º, inciso XV, da CRFB/88), até mesmo pelo perfil 

socioeconômico da maioria da população de Seropédica, hegemonicamente formada por 

pessoas de baixa renda, que não possuem condições financeiras para arcar com os 

elevados valores dos pedágios instalados em solo municipal. 

 
Essa violação constitucional, inclusive, levou esta Procuradoria Geral do 

Município a ajuizar uma Ação Civil Pública (Processo nº 5009388-

95.2022.4.02.5101/RJ), para garantir a isenção do pagamento de pedágio aos munícipes 

de Seropédica na Praça de Pedágio Viúva Graça, obtendo sentença de procedência do 

pedido proferida pela Juízo da 16ª Vara Federal do Rio de Janeiro, para compelir a 

concessionária Eco Rio Minas a isentar do pagamento de pedágio os munícipes 

residentes em Seropédica. 

 

Diante do exposto, portanto, a construção de um complexo prisional no 

território de Seropédica, como será visto adiante, aumentaria a desigualdade regional, 

consolidando uma espécie de “racismo social” em Seropédica, uma vez que os impactos 

sociais, econômicos, urbanísticos e ambientais desse tipo de atividade em solo municipal 

atingem diretamente o Direito ao Desenvolvimento
9

, afastando investimentos estratégicos 

na cidade cujos projetos já estão em curso, como, por exemplo, o projeto do Parque 

Ecotecnológico da UFRRJ, protocolado sob o processo nº 23083.040552/2023-88, que 

tem apoio do Poder Público Municipal (Executivo e Legislativo). 

 

No mesmo passo, restaria caracterizado violações à ordem constitucional na 

medida em que a República Federativa do Brasil, constituída pelo Pacto Federativo entre 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios - de forma autônoma -, possui dentre os 

objetivos fundamentais a redução das desigualdades sociais e regionais, conforme art. 3º, 

inciso III, da Constituição Federal.   

 

É exatamente por essas violações sistêmicas e massivas de direitos 

fundamentais da população de Seropédica praticadas pelo Estado ao longo da história do 

Município, que a presente ação cautelar preparatória de ação civil pública ganha um 

caráter de processo estrutural, pois vai além da questão posta isoladamente com vistas à 

sua solução pontual, mas sobretudo busca corrigir uma comportamento estatal estrutural 

 
9

 Conforme art. 1º, §1. da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento da Organização das Nações 

Unidas (ONU), o direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude do qual toda 

pessoa e todos os povos estão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e 

político, para ele contribuir e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 

possam ser plenamente realizados. 
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que está na base da produção ou da repetição crônica e massiva de situações que violam 

direitos fundamentais e que, portanto, se afiguram inconstitucionais. 

 

Por conseguinte, é importante que se diga que a questão ora posta na 

presente ação não se esgota nela mesmo, pois é necessário que a partir dela se reorganize 

aspectos estruturais do Estado, que estão ligados diretamente a essa política de 

organização urbana regional discriminatória e segregacionista. 

 

Feitos esses necessários prolegômenos, passemos aos fatos que fundamentam 

a presente ação cautelar preparatória de ação civil pública.  

   

 

VII - DOS FATOS 

 
Nos últimos meses, Seropédica passou a viver sob a sombra de uma incerteza 

relacionada à construção de um complexo penitenciário pelo Governo do Estado do Rio 

de Janeiro no território municipal. 

 

À mingua de informações oficiais por parte do Governo do Estado, o Poder 

Público Municipal passou a ser bombardeado por relatos, fatos e documentos, que 

demonstravam a veracidade do projeto estadual de construção de um complexo prisional 

no Município de Seropédica, o que, por fim, foi confirmado pela grande mídia por meio 

de reportagem exibida pela Rede Globo de Televisão, no dia 19/08/2025.
10

 

 

Desnudando o projeto do Governado do Estado, tal reportagem televisiva 

revelou um laudo de avaliação (LAUDO DE AVALIAÇÃO N° 131-L/2025) elaborado 

pela d. Procuradoria Geral do Estado (Assessoria de Perícias e Avaliações Imobiliárias), a 

requerimento da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP), sobre 

imóvel localizado no território do Município de Seropédica, para fins de “construção de 

nova unidade prisional de segurança máxima e unidades de segurança média no Estado 

do Rio de Janeiro” (doc. anexo). 

 
A notícia então ganhou as ruas de Seropédica, servindo de palco para 

especulações diversas, inclusive de aproveitadores políticos de ocasião, que passaram a 

 
10

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/rj1/video/moradores-de-seropedica-questionam-projeto-de-

construcao-de-presidio-13853977.ghtml  

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/rj1/video/moradores-de-seropedica-questionam-projeto-de-construcao-de-presidio-13853977.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/rj1/video/moradores-de-seropedica-questionam-projeto-de-construcao-de-presidio-13853977.ghtml
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veicular fake news sobre o caso, com o objetivo de criar instabilidade institucional no 

Governo Municipal e incitar a revolta popular. 

 
Ao mesmo tempo, instituições públicas sediadas nesta Cidade, 

verdadeiramente preocupadas com o desenvolvimento municipal, por todas representada 

pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), se aliaram ao Poder Público 

Municipal (Executivo e Legislativo), para discutir a questão seriamente, o que culminou 

num consenso de contrariedade a qualquer projeto que vise a construção de unidades 

prisionais no território municipal. 

 
Ressalte-se que tal consenso foi construído democraticamente a partir de 

reuniões institucionais.  

 

A primeira reunião do Poder Público Municipal (Executivo e Legislativo) 

com a Direção da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e com a 

Empresa Brasileira de Pesquisa e Agropecuária (Embrapa), ocorreu na sede da UFRRJ, 

no dia 19/08/2025, com a presença do Exmo. Prefeito do Município de Seropédica, do 

Exmo. Presidente da Câmara Municipal e do Magnífico Reitor da UFRRJ, dentre outras 

autoridades municipais e federais, onde se deliberou pela formação de um grupo de 

trabalho interinstitucional para debater a questão posta da construção do presídio no 

território municipal, mensurar os impactos negativos deste projeto para o 

desenvolvimento da Cidade e discutir as possíveis medidas políticas, administrativas e 

judiciais cabíveis.
11

 

 
No âmbito do Poder Executivo Municipal, por inciativa do Prefeito de 

Seropédica, formou-se uma Comissão composta pelo Gabinete do Prefeito, Procuradoria 

Geral, Secretaria de Governo, Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de Serviços 

Públicos, Secretaria de Obras, Secretaria de Saúde, Secretaria de Planejamento, 

Secretaria de Segurança e Ordem Pública, Secretaria de Defesa Civil, Secretaria de 

Educação, Secretaria de Suprimentos, Secretaria de Fazenda e Secretaria de 

Administração, com objetivo de avaliar os impactos da construção do complexo 

penitenciário nos serviços públicos municipais, bem como seu impacto ambiental e 

urbanístico na Cidade, ainda que em análise preambular ante à falta de maiores 

informações sobre o projeto, ficando a cargo desta Procuradoria Geral verificar a 

constitucionalidade e legalidade dessa iniciativa do Governo do Estado do Rio de Janeiro, 

 
11

https://portal.ufrrj.br/reitoria-e-representantes-da-sociedade-seropedicense-reuniram-se-com-prefeito-de-

seropedica-para-tratar-de-projeto-de-criacao-de-uma-unidade-prisional-na-regiao-a-ufrrj-e-contra/ 

https://portal.ufrrj.br/reitoria-e-representantes-da-sociedade-seropedicense-reuniram-se-com-prefeito-de-seropedica-para-tratar-de-projeto-de-criacao-de-uma-unidade-prisional-na-regiao-a-ufrrj-e-contra/
https://portal.ufrrj.br/reitoria-e-representantes-da-sociedade-seropedicense-reuniram-se-com-prefeito-de-seropedica-para-tratar-de-projeto-de-criacao-de-uma-unidade-prisional-na-regiao-a-ufrrj-e-contra/
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principalmente em relação à violação de direitos e interesses difusos e coletivos da 

população de Seropédica, sobretudo a proteção do direito ao desenvolvimento e do 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, inclusive para futuras gerações, nos 

termos do art. 225 da CRFB/88.   

 

Uma segunda reunião entre Poder Executivo, Poder Legislativo e a 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) foi entabulada e ocorreu no dia 

16/09/2025, onde foram apresentados os estudos e conclusões realizados por essas 

instituições e definido um conjunto de medidas administrativas e judiciais sobre o caso, 

incluindo-se a aprovação de um MANIFESTO DE CONTRARIEDADE AO 

PROJETO DO PRESÍDIO e a realização de AUDIÊNCIA PÚBLICA para discutir o 

tema abertamente com a sociedade civil.
12

 

 

O Manifesto foi assinado pelas instituições em Sessão Ordinária da Câmara 

Municipal de Seropédica, no dia 23/09/2025, com intensa adesão popular ao ato (doc. 

anexo). 

 

A Audiência Pública foi marcada pelo Poder Executivo e Legislativo para 

ocorrer no dia 08/10/2025, às 14:00h, na Câmara Municipal de Seropédica.  

 
Os estudos produzidos pelas Secretarias Municipais de Seropédica e pela 

UFRRJ (Nota Técnica) constam dos anexos desta exordial, sendo fundamentais para a 

causa de pedir da presente ação cautelar, como será visto adiante. 

 

Eis o resumo dos fatos, passemos à fundamentação jurídica. 

 

VIII – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 
[Planejamento Urbanístico] Não é modo de excluir uma atividade 

indesejável, descarregando-a nos Municípios vizinhos. Não é meio de 

segregação racial ou social. Não terá por objetivo satisfazer interesses 

particulares, nem de determinados grupos. Não será um sistema de realizar 

discriminação de qualquer tipo. Para ser legítimo, há de ter objetivos 

públicos, voltados para a realização da qualidade de vida das populações.  

              José Afonso da Silva
13  

 
12

 https://portal.ufrrj.br/ufrrj-se-reune-pela-segunda-vez-com-prefeitura-e-camara-de-seropedica-para-resposta-

coletiva-contra-a-instalacao-de-presidio/  

13

 SILVA, José Afonso da. Direito Urbanístico Brasileiro. 9 ed. São Paulo: Editora JusPodivm, 2025, p. 

211. 

https://portal.ufrrj.br/ufrrj-se-reune-pela-segunda-vez-com-prefeitura-e-camara-de-seropedica-para-resposta-coletiva-contra-a-instalacao-de-presidio/
https://portal.ufrrj.br/ufrrj-se-reune-pela-segunda-vez-com-prefeitura-e-camara-de-seropedica-para-resposta-coletiva-contra-a-instalacao-de-presidio/
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A função urbanística, em sua atuação mais concreta e eficaz, é exercida no 

nível municipal.  

 

Nesse sentido, dispõe o art. 182, caput, da Constituição Federal: 

 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 

municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o 

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes. 

(Grifamos) 

 
Estabelecendo a Carta Magna (§1º do art. 182), ainda, o Plano Diretor como 

instrumento básico da política urbana do Município, que tem por objetivo ordenar o 

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar da 

comunidade local. 

 

A competência municipal sobre o Plano Diretor também vem fixada pela Lei 

nº 10.257/2001- Estatuto da Cidade (arts. 39 e s.s.).  

 

O Plano Diretor é, portanto, nos termos da Constituição e do Estatuto da 

Cidade, o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, cuja 

competência é municipal.  

 

Nesse sentido, conforme asseverado pelo Prof. José Afonso da Silva, o Plano 

Diretor, como instrumento de atuação da função urbanística dos Municípios, constitui 

um plano geral e global que tem, portanto, por função sistematizar o desenvolvimento 

físico, econômico e social do território municipal, visando ao bem-estar da comunidade 

local.
14

 

 
No aspecto físico, o Plano Diretor se refere à ordenação do solo municipal. É 

aí que se realiza a função urbanística essencial dos Municípios no sistema constitucional 

brasileiro. O planejamento territorial, em que se traduz o planejamento urbanístico 

municipal, visa a transformar a organização do solo no sentido da melhoria da qualidade 

de vida da população local.  

 

 
14

 Op. cit. p. 124. 
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Nessa ordenação do solo urbano, o Plano de Diretor há de conter 

disposições sobre três sistemas gerais: vias, zoneamento e espaços verdes. 

 

Para os fins da presente ação cautelar, mostra-se particularmente importante 

o sistema de zoneamento, que abrange o estabelecimento de zonas de uso do solo e os 

modelos de assentamento urbano, isto é, estabelece as regras de uso e ocupação do solo 

urbano.   

 

É que o projeto do complexo penitenciário estadual em Seropédica, 

conforme localização constante do LAUDO DE AVALIAÇÃO N° 131-L/2025 (doc. em 

anexo), contraria as normas de zoneamento estabelecidas pelo Plano Diretor 

Participativo de Seropédica (Lei Municipal nº 328/2006, alterada pela Lei Municipal nº 

409/2011 e pela Lei Municipal nº 421/2011). Se não, vejamos. 

 

Conforme o Relatório de Zoneamento elaborado pela Secretaria Municipal 

de Planejamento - SEPLADES (doc. em anexo), o complexo penitenciário está 

localizado predominantemente na Zona Mista e uma parte reduzida na Zona Rural, 

conforme o seguinte mapa: 

Zoneamento da Região de Construção do Presídio - Figura 01 (SEPLADES)   
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Ocorre que tal espécie de uso do solo, com vistas à construção de um 

complexo penitenciário, não está dentre àquelas espécies de uso permitidas no solo da 

Zona Mista, conforme o Plano Diretor de Seropédica. 

 

Nesse sentido, estabelece o art. 135, “d”, da Lei Municipal nº 328/2006 – 

Plano Diretor Participativo do Município de Seropédica (Redação dada pela Lei 

Municipal nº 409/2011), in verbis:  

 

Art. 135 - As Zonas de Uso e Ocupação serão do tipo e denominações a seguir: 

[...] 

"d) Zona Mista: onde poderá ter o uso rural, residencial, comercial, prestação de 

serviços, microempresa, mineral e industrial, com relação à atividade e a 

especificidade de cada um, enquadrando isolada ou cumulativamente, e se as 

atividades são compatíveis e se não causam incômodos urbanísticos e ambientais." 

(Grifamos) 

 

 Além da clara incompatibilidade em relação às atividades permitidas para 

uso na Zona Mista (rural, residencial, comercial, prestação de serviços, microempresa, 

mineral e industrial), o mesmo dispositivo deixa claro um condicionamento inafastável, 

ainda que a atividade fosse permitida, qual seja, não causar incômodos (rectius, impactos) 

urbanísticos e ambientais. 

 

Veremos mais adiante, que o complexo prisional projetado pelo Governo do 

Estado traz graves impactos urbanísticos e ambientais para a Cidade de Seropédica, 

segundo os estudos desenvolvidos pelas Secretarias Municipais de Seropédica e pela 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 

 

Antes, no entanto, faz-se necessário mais uma palavra sobre a 

incompatibilidade da atividade relacionada à implantação de um presídio na Zona Mista 

do território de Seropédica.  

 

Nesse ponto, nos valemos uma vez mais das lições do eminente 

constitucionalista Prof.  José Afonso da Silva, que em obra doutrinária de escol já citada 

acima
15

, nos ensina que áreas relacionadas à segurança pública devem estar localizadas nas 

denominadas Zonas Institucionais, por suas características estratégicas. 

 
15

 Op. cit. pp. 215-217. 
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Dessa maneira, também sob uma perspectiva científica relacionada à espécie 

compatível de zoneamento urbano, a construção de um presídio na Zona Mista estaria 

equivocada. 

 

E não é só, pois existe no Plano Diretor Participativo de Seropédica, 

promulgado no ano de 2006, vedação expressa à construção de presídios no território 

municipal, sob quaisquer hipóteses.  

 

É o que estabelece o art. 195 da Lei Municipal nº 328/2006, nesses termos: 

 

Art. 195 - Fica expressamente proibida, sob quaisquer hipóteses, a construção 

de presídios no âmbito do Município de Seropédica. 

(Grifamos) 

 

Dispositivo este que goza de presunção de constitucionalidade, até porque 

para além da competência legislativa sobre as regras de uso e ocupação do solo 

municipal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, conforme 

art. 30, inciso I, da Constituição Federal.   

 

Patente, portanto, a incompatibilidade do projeto estadual de construção de 

um complexo penitenciário com o Plano Diretor Participativo de Seropédica, que 

estabelece a ordenação do solo municipal, cuja competência é exclusiva do Município, 

como já dito acima. 

 

Ademais, quando estudarmos o Parecer Técnico Preliminar Ambiental 

elaborado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Bem-Estar 

Animal, verificaremos uma inadequação do projeto do Governo do Estado decorrente 

dos impactos ambientais da implantação do Aterro Sanitário naquela região que abrigaria 

o complexo penitenciário, inclusive sobre o uso do solo das áreas próximas ao Aterro.  

 

Dito isso, passemos então aos impactos nocivos à Seropédica decorrentes da 

construção do complexo penitenciário, com base nos estudos já mencionados acima. 

 

Iniciaremos com o impacto ambiental, por sua substantiva importância no 

presente caso, mormente pela localização do projeto de construção do complexo 

penitenciário ser vizinha ao Aterro Sanitário - como vimos na Figura 01 acima -, no bairro 

de Chaperó, em Seropédica. 
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Segundo a análise ambiental constante do Parecer Técnico Preliminar 

Ambiental em anexo, a “região de Chaperó apresenta solos argilosos e suscetíveis a 

processos de erosão, a área indicada é cortada por quatro cursos d'água, sendo três 

intermitentes e um perene (figura 2). A instalação de um empreendimento de grande 

porte, com elevada demanda de recursos hídricos e significativa geração de efluentes 

líquidos e resíduos sólidos, configura risco concreto de contaminação dos recursos 

naturais, afetando tanto a qualidade da água quanto o equilíbrio ambiental local”. 

(Grifamos) 

 

Além disso, continua o Parecer Técnico, “verificou-se a presença de 

fragmentos de vegetação nativa da mata atlântica (figura 3), considerada área prioritária 

para conservação por sua relevância ecológica e biodiversidade, que funcionam como 

habitat para fauna regional, incluindo espécies de interesse para conservação. A supressão 

dessa vegetação comprometeria a biodiversidade e aumentaria a fragmentação de 

ecossistemas já pressionados”. (Grifamos) 

 

Outra importante constatação presente no Parecer Técnico é que a 

proximidade dos terrenos vizinhos com a Área Especial de Interesse Sanitário, onde está 

instalado o Aterro Sanitário, está transformando o uso dessas áreas, principalmente pelos 

passivos ambientais provocados pelo Aterro Sanitário na região, passando a abrigar 

principalmente usinas solares, cuja atividade não necessita de alta densidade humana.  

 

Vejamos o que diz o Parecer Técnico:  

 

O zoneamento municipal, apresentado no Plano Diretor Municipal (lei municipal 

328 de 2006), alterado pelas leis municipais nº 409/2011 e 421 /2011, indicam que a 

área em questão está inserida parte em Zona Mista e parte em Zona Rural. Além 

disto, ao lado do empreendimento está localizada a Área especial de Interesse 

Sanitário, destinada ao Centro de Tratamento de Resíduos da Ciclus Ambiental. A 

proximidade com Área Especial de Interesse Sanitário está alterando a utilização dos 

terrenos vizinhos. Atualmente, as empresas que se instalam no local são Empresas 

Geradoras de Energia Fotovoltaica (Usinas Solares) pois o local tem uma boa média 

de irradiância solar por dia e tem uma grande disponibilidade de espaço. Outro 

motivo que embasa a implantação de usinas solares ao redor é que existem muitos 

riscos no local por conta do CTR Ciclus, como: Poluição atmosférica (odores, 

emissão de gases e partículas que podem afetar a qualidade do ar); Proliferação de 

vetores; e riscos ambientais. As Usinas Solares não precisam de grandes números de 

intervenções humanas para seu funcionamento, sendo mais cômodo sua instalação 

em tais locais. 
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O que chama a atenção, além dos impeditivos ambientais acima destacados, é 

que se quer construir um grande complexo prisional, para manter em custódia cerca de 

16 mil pessoas (número aproximado com base em informações jornalísticas do déficit de 

vagas no sistema prisional do Estado do Rio de Janeiro
16

) exatamente numa região cuja 

densidade de pessoas deve ser baixa em razão dos altos riscos para a saúde. 

 

Ora, será que a pessoa privada da liberdade é menos humana, podendo ser 

submetida a tais riscos pelo Estado? 

 

Isso sem falar nos familiares dos presos que os visitarão regularmente, 

servidores públicos que irão trabalhar nas unidades prisionais, Advogados e outros 

operadores do Direito, além de, eventualmente, Magistrados e Promotores de Justiça 

(v.g., nas inspeções judiciais).  

 

Todos serão submetidos aos riscos de saúde decorrentes da proximidade 

com o Aterro Sanitário, evidentemente em maior grau para os presos devido a 

permanência prolongada nas unidades prisionais.    

 

Não é demais asseverar que compete ao Estado zelar pela integridade física e 

moral da pessoa privada de liberdade, nos termos do art. 5º, XLIX, da Constituição da 

República, bem como toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito 

devido à dignidade inerente ao ser humano, conforme art. 5.2 da Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), promulgada no Brasil pelo 

Decreto n
o

 678, de 6 de novembro de 1992. 

 

Além das violações constitucionais e convencionais acima citadas, nos parece 

que o projeto estadual também infringi nesse ponto o art. 90 da Lei de Execução Penal 

(Lei nº 7.210/1984), em dois aspectos. Vejamos. 

 

O primeiro aspecto é relativo à localização, pois o complexo estará localizado 

numa área classificada pelo Plano Diretor de Seropédica como urbana e de expansão 

urbana, já que inserido na Zona Mista, conforme art. 123, IV, da Lei Municipal nº 

328/2006, nesses termos:  

 

 
16

 Matéria do Jornal O Dia, Coluna InformedoDia, Jornalista Sidney Rezende, Reportagem intitulada: 

Criminalidade. A dificuldade de instalar presídios. Circulação: Sexta-feira, 3-10-2025. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%20678-1992?OpenDocument
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Art. 123 - A área urbana e de expansão urbana fica dividida nas seguintes zonas, 

conforme mapa preliminar de zoneamento, anexo a esta Lei: 

 

I - Zonas Residenciais; 

II - Zona de Serviço e Comércio;  

III - Zona Industrial; 

IV - Zona Mista; 

V - Zona de Recreação; 

VI - Zona Especial de Interesse Social; 

VII - Zona Especial de Interesse Patrimônio Histórico Cultura. 

 

O art. 90 da LEP é claro em estabelecer que a penitenciária deverá ser 

construída em local afastado do centro urbano. No entanto, como ficará claro nos 

estudos de impacto que veremos adiante, o complexo é muito próximo do perímetro 

urbano de Seropédica, inclusive de Escolas Municipais.  

 

Vejamos abaixo, a título de ilustração, o mapa de proximidade do complexo 

penitenciário com escolas públicas da região, como também do Campus da Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro: 

Mapa produzido pela Secretaria Municipal de Educação de Seropédica. 

 
 

Os impactos negativos para o Sistema Educacional Municipal, dado a essa 

proximidade do complexo prisional das unidades escolares acima retratada e de outros 
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fatores, como o redirecionamento de recursos públicos para a segurança pública em 

detrimento da educação, foram demonstrados no Relatório de Impactos Pedagógicos 

sobre Crianças em Idade Escolar com a Construção de um Presídio no Município 

produzido pela Secretaria Municipal de Educação (doc. anexo), cujas conclusões foram 

as seguintes: 

 

4. Consequências a Médio e Longo Prazo 
 

• Deterioração dos indicadores educacionais locais (como o 

IDEB), devido à redução dos investimentos e à evasão escolar. 

• Comprometimento da formação profissional e das perspectivas de 

futuro das crianças e jovens. 

• Reforço do ciclo de vulnerabilidade social e marginalização. 

 

5. Conclusão 
 

A construção do presídio no município altera 

significativamente o direcionamento dos investimentos públicos, 

privilegiando a segurança em detrimento da educação. 

Essa realidade compromete vertiginosamente o desenvolvimento 

pedagógico das crianças em idade escolar, acentuando desigualdades e 

dificultando a construção de um futuro mais promissor. Assim, revela-se 

recomendável que a implantação do estabelecimento prisional seja 

preferencialmente direcionada a um município que disponha de área cuja 

localização acarrete o menor impacto possível sobre a rede de ensino 

local, bem como demonstre maior capacidade orçamentária para suportar 

as medidas de infraestrutura e serviços             correlatos.   

 

Já o outro aspecto violador do art. 90 da LEP é que, apesar da proximidade 

do perímetro urbano, a área em que será instalado o complexo penitenciário não é 

servida por transporte público regular, dificultando, portanto, a visitação dos presos por 

seus familiares, o que é fundamental no processo de ressocialização apenado (Art. 1º da 

LEP). 

 

Aliás, sob o aspecto dos serviços públicos municipais, inclusive em relação às 

consequências sobre tráfego da cidade, transporte, vias públicas e limpeza urbana, os 

impactos da instalação do complexo prisional seriam desastrosos para o Município. É o 
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que diz o Relatório elaborado pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos (doc. 

anexo):   
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Já os riscos sanitários decorrentes da construção de um complexo prisional 

num município do porte de Seropédica, foram listados pela Secretaria Municipal de 

Saúde (doc. anexo), com a seguinte conclusão: 
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A Secretaria Municipal de Defesa Civil, apesar da inviabilidade da emissão de 

uma perecer técnico conclusivo, pela falta de documentações e maiores informações 

sobre o projeto, salientou de foram observados indícios preliminares de vulnerabilidades, 

que poderão ser potencialmente agravadas em função das etapas de escavação, 

movimentação de solo e vibrações decorrentes da obra (doc. anexo).  

 

Já a Secretaria Municipal de Segurança e Ordem Pública emitiu um Dossiê 

Consolidado dos Impactos da Instalação de Presídios no Brasil e em Seropédica, que por 

sua completude e importância, pedimos vênia para reproduzi-lo na íntegra abaixo:  
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A Nota Técnica (doc. anexo) da Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro elaborada por uma Comissão Acadêmica formada por Professores Doutores não 

destoa dos estudos acima elaborados pelas Secretarias Municipais, apontando os 

impactos sociais, econômicos e ambientais negativos para o Município e população de 

Seropédica, nesses termos: 

 

[...] 

Dos impactos sociais, econômicos e ambientais negativos e insuportáveis  

 

A escolha de Seropédica para sediar tal empreendimento desconsidera a total 

incapacidade do município de absorver os impactos negativos que inevitavelmente 

advirão da instalação de um complexo prisional de grande porte. A infraestrutura 

local, já deficitária para atender à população atual, entrará em colapso, agravando 

problemas crônicos e criando novos, em um ciclo vicioso de degradação da 

qualidade de vida.  

 

a) A segurança pública: Em um município que já sofre com a ausência de um 

batalhão da Polícia Militar e com a expansão de grupos milicianos, a 

instalação de um complexo penitenciário, que concentrará milhares de 

detentos, incluindo lideranças de facções criminosas, representa um 

catalisador para o agravamento da violência. A literatura especializada e a 

experiência prática demonstram que presídios, especialmente os de grande 

porte, funcionam como centros de comando e articulação do crime 

organizado, irradiando sua influência para as áreas adjacentes. A presença 

do complexo prisional atrairá um fluxo de pessoas ligadas às atividades 

criminosas, aumentando a pressão sobre um aparato de segurança já 

defasadíssimo e tornando a comunidade local ainda mais vulnerável. A 

promessa de segurança se converte, na prática, em uma ameaça de 

insegurança permanente. 

 

b) O sistema de saúde: A ausência de um hospital em Seropédica é um fato 

notório e dramático. A população carcerária, por sua natureza, demanda 

cuidados de saúde constantes, e a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84) 

impõe ao Estado o dever de garantir assistência médica aos presos. Ao 

instalar um presídio em uma cidade sem hospital, o Estado do Rio de 

Janeiro criará uma situação paradoxal e ilegal: ou negligenciará o direito à 

saúde dos detentos, em flagrante violação à lei e à dignidade humana, ou 

sobrecarregará as já frágeis Unidades Básicas de Saúde do município, que 

mal dão conta de atender aos residentes atuais, violando, por conseguinte, o 

direito à saúde de toda a comunidade. 
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c) A mobilidade urbana e o direito à convivência familiar: O referido Laudo 

da PGE-RJ aponta a localização às margens da BR-493 como uma vantagem 

logística para “servidores, autoridades, grupamentos especiais”. Contudo, 

omite- se o impacto para os familiares dos detentos, que constituem a vasta 

maioria das pessoas que se deslocarão para o local. Com uma população de 

cerca de 80 mil habitantes, é evidente que a quase totalidade dos presos será 

oriunda de outras cidades. A inexistência de transporte público de massa 

(trem, metrô) conectando Seropédica à capital e a outras partes da Região 

Metropolitana, somada ao isolamento geográfico da área escolhida, impõe 

uma barreira cruel e onerosa ao direito de visita, essencial para a 

manutenção dos laços familiares e para a ressocialização do preso. Esta 

escolha de localização, portanto, atenta diretamente contra o espírito do 

artigo 90 da Lei de Execução Penal, que preceitua que os estabelecimentos 

penais devem ser situados em locais que não restrinjam as visitas.  

 

d) O meio ambiente e a qualidade de vida: Seropédica já carrega o pesado 

fardo de ser o destino final do lixo de toda a cidade do Rio de Janeiro. A 

instalação de um complexo penitenciário na mesma região, próximo ao já 

existente Centro de Tratamento de Resíduos e, mais gravemente, nas 

adjacências da Floresta Nacional Mário Xavier, uma unidade de conservação 

federal, representa a consolidação de um modelo de desenvolvimento 

predatório que designa a cidade como uma “zona de sacrifício ambiental e 

social”, conforme precisa denúncia do manifesto local. O novo 

empreendimento gerará uma demanda adicional por água, energia e 

saneamento, além de produzir seus próprios resíduos, aumentando a pressão 

sobre um ecossistema já fragilizado. O Estado do Rio de Janeiro não pode 

construir um presídio e, assim, ignorar o princípio da precaução e a 

necessidade de proteger o patrimônio ambiental, ao agravar um cenário de 

desequilíbrio ecológico em nome de uma conveniência logística 

questionável. Convém ainda anotar que a proximidade entre o 

projetado complexo prisional e o CTR causará exposição de detentos, 

servidores e visitantes ao permanente fartum derivado do acúmulo de lixo, 

causando também inevitáveis danos à saúde e à dignidade de todos os 

atingidos.    

[...] 

Demonstrado os deletérios impactos para o Município de Seropédica 

decorrentes da construção de um complexo prisional de grandes dimensões no território 

municipal, como quer o Governo do Estado do Rio de Janeiro, com reflexos diretos e 

indiretos na população municipal, que será submetida às consequências dos iminentes 

danos ao meio ambiente, ao patrimônio público e social, à ordem urbanística e outros 

direitos e interesses difusos e coletivos, como a Segurança Pública, Saúde Pública e a 

Educação Pública, inclusive Universitária, não há dúvida que o povo de Seropédica 



Num. 232562067 - Pág. 36Assinado eletronicamente por: LUIZ FERNANDO ALVES EVANGELISTA - 07/10/2025 19:46:38
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25100719463782700000220778922
Número do documento: 25100719463782700000220778922
Este documento foi gerado pelo usuário 082.***.***-10 em 07/10/2025 20:03:19

 

 

  
 Rua Maria Lourenço, N° 18, Fazenda Caxias, Seropédica/RJ 
 Cep: 23890-000 

36 
 

novamente será vítima de uma política estatal inconstitucional, ilegal, irrazoável, 

desproporcional e “racista ambiental e social”, que coloca uma pá de cal nas iniciativas de 

desenvolvimento do Município, como bem tratado na Nota Técnica da UFRRJ (sobre as 

vocações econômicas atuais de Seropédica), que por sua singular importância, pedimos 

vênia para reproduzir abaixo: 

 

Sobre as vocações econômicas atuais de Seropédica  

 

Para fins desta Nota Técnica, trabalharemos com a ideia de que a vocação 

econômica expressa as potencialidades produtivas de determinado espaço 

geográfico, baseada especialmente pela infraestrutura disponível, pela 

disponibilidade de recursos humanos e naturais e pelo histórico produtivo e de 

ocupação local-regional. Neste sentido, tem base no aproveitamento de possíveis 

vantagens comparativas, que envolvem desde a localização estratégica até a oferta de 

redes logísticas. Identificar vocações é, então, trabalhar com foco no crescimento 

econômico, na justiça social e na sustentabilidade ambiental, com o incentivo a 

políticas públicas consistentes e articulações institucionais e da sociedade civil. 

 

Autores consagrados como Caio Prado Jr. (2000 [1942]), Celso Furtado (2007 

[1959]), Milton Santos (2002 [1996]) e Francisco de Oliveira (2003) questionam 

como a concepção de vocação gerou historicamente problemas estruturais e 

legitimou visões deterministas e subordinação a interesses hegemônicos, uma vez 

que a produção econômico-espacial é resultado de processos históricos, sociais e 

técnicos. O exagero na atribuição de especializações vocacionadas pode engessar 

políticas econômicas, desestimulando a diversificação, e ignorar as dinâmicas 

regionais, nacionais e globais – sempre em transformação. Ou seja, no mínimo, há 

que se pensar que as vocações são efêmeras, conjunturais e atualizáveis.  

 

Seropédica é uma cidade localizada na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, em 

uma área conhecida popularmente como Baixada Fluminense, região marcada por 

índices alarmantes de qualidade de vida (ALVES, 2003; SIMÕES, 2007; ROCHA, 

2012). Desmembrada do município de Itaguaí, é uma das cidades de emancipação 

mais recente do Estado do Rio de Janeiro, criada através da Lei Estadual nº 2.446, 

de 12/10/1995, e com instalação administrativa em 1º/01/1997. Sua área é de 

283,762 km² e possui uma população estimada pelo IBGE de 80.596 habitantes. A 

cidade de Seropédica é sede do parque de pesquisa da EMBRAPA – Agrobiologia, 

da FLONA Mário Xavier e, particularmente, da Universidade Federal Rural do Rio 

de Janeiro (UFRRJ), localizada na BR-465 (antiga Rodovia Rio-São Paulo), o que 

revela sua vocação para formação acadêmica, de mão de obra qualificada e de 

produção de ciência. Há na cidade a oferta de mão de obra qualificada formada por 



Num. 232562067 - Pág. 37Assinado eletronicamente por: LUIZ FERNANDO ALVES EVANGELISTA - 07/10/2025 19:46:38
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25100719463782700000220778922
Número do documento: 25100719463782700000220778922
Este documento foi gerado pelo usuário 082.***.***-10 em 07/10/2025 20:03:19

 

 

  
 Rua Maria Lourenço, N° 18, Fazenda Caxias, Seropédica/RJ 
 Cep: 23890-000 

37 
 

instituições de ensino como a UFRRJ, o Colégio Técnico da UFRRJ (CTUR) e a 

FAETEC, além dos vizinhos IFRJ (Paracambi) e CEFET-RJ (Itaguaí).  

 

Com larga tradição na formação de egressos especialistas em ciências agrárias, 

Seropédica possui em seu território a presença de áreas de agricultura familiar 

(VIANNA, 2017), o que reflete sua vocação agrícola. A economia de base rural 

permanece relevante na cidade, com lojas, sítios, fazendas, haras e outros 

equipamentos do campo. Vale reforçar: a cidade de Seropédica carrega em seu 

nome o signo da especialização produtiva, com seu nome oriundo da “produção da 

seda” (serikon = “seda” em grego, que dá origem ao termo “sericultura”), uma 

importante riqueza econômico-produtiva baseada especialmente na produção das 

amoreiras, cujas folhas servem de alimento para as lagartas e para a criação do bicho-

da-seda.  

Mas recentemente Seropédica tem recebido aportes industriais que alteraram a 

paisagem da cidade, como o caso das instalações da Usina Termelétrica Seropédica 

(UTE Barbosa Lima Sobrinho), da unidade Procter & Gamble, da indústria de 

alimentos Panco, da presença do Grupo Brasilit Saint-Gobain, da instalação da 

fábrica da BRF, entre outras. Isso revela a recente vocação industrial da cidade. 

Afinal, a disponibilidade de espaços para expansão e principalmente a posição 

estratégica da cidade, contígua à capital, permite conexões produtivas com o Médio 

Vale Paraíba Fluminense (polo metal-mecânico-automotivo), a Costa Verde, a 

Região Serrana e os estados de São Paulo e Minas Gerais.  

 

Destarte, o município de Seropédica possui importantes trunfos econômico-

espaciais para o desenvolvimento. No aspecto da mobilidade e do escoamento 

produtivo, há algum tempo a cidade tem sido apontada como um relevante 

entroncamento logístico nacional, especialmente após a construção do Arco 

Rodoviário Metropolitano e suas ligações rápidas com a Rodovia Presidente Dutra, a 

BR-101 e a BR-040. Esta última, cortada pelo arco fluminense, conecta Duque de 

Caxias a Petrópolis, Belo Horizonte e Brasília. Além das rodovias de grande 

capacidade, destacam-se também as ferrovias de transporte de carga controladas pela 

MRS Logística S.A., que operam entre os estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e 

São Paulo, transportando principalmente produtos relacionados à mineração, como 

minério de ferro, carvão e coque. Soma-se ainda a proximidade com o importante 

complexo portuário de Itaguaí, o que demonstra de Seropédica a vocação logística, 

tão importante no tempo presente. Essa vocação é apontada por inúmeros estudos, 

com destaque para os documentos emitidos pela Federação das Indústrias do 

Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN). Tais estudos reforçam as singularidades 

econômicas e produtivas da região, que, associadas ao seu potencial logístico, 

permitem novas frentes de industrialização (ROCHA, 2025).  
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Políticas públicas e ações estratégicas têm permitido explorar outras vocações: a 

vocação turística, não somente com a economia de sítios e áreas de lazer rural, mas 

com a adoção de um modelo de visitação aos prédios históricos da cidade, como o 

caso das instalações de destacada beleza arquitetônica da UFRRJ, que remetem ao 

padrão neocolonial californiano e se vinculam ao momento histórico-político de sua 

construção; a vocação cultural, com possíveis espetáculos, shows e demais 

possibilidades de ampliação da esfera cultural na cidade; a vocação para o 

desenvolvimento tecnológico e para a inovação, algo que vem sendo trabalhado com 

o projeto de instalação do Parque Ecotecnológico da UFRRJ, que visa abrigar 

grandes e pequenas empresas interessadas em estabelecer parcerias com a instituição 

em prol do desenvolvimento comum e de todo o entorno. 

 

Para que estas e outras vocações se confirmem, Seropédica precisa vencer seus 

graves desafios em áreas como educação, saúde e transporte; segurança pública, 

cultura e geração de emprego e renda; moradia, saneamento básico e energia. A 

UFRRJ pode ser catalisadora da articulação entre crescimento econômico, 

desenvolvimento social e proteção ambiental. Atualmente, a UFRRJ tem avançado 

como sujeito ativo na criação de processos inovadores que beneficiem tanto a 

comunidade acadêmica quanto a população do entorno. 

 

Considerando o que foi dito até aqui, vejamos abaixo os principais pontos 

que evidenciam inconstitucionalidades e ilegalidades no projeto estadual de construção 

de um complexo penitenciário em Seropédica. 

 

DA FALTA DE PUBLICIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS DO PROJETO. VIOLAÇÃO 

AO PRINCÍPIO DEMOCRÁTICO E AO PRINCÍPIO PARTICIPATIVO. VIOLAÇÃO ÀS REGRAS 

DE GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE. NECESSIDADE DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA 

O ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL E ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA.  

 

O traço marcante, e de certa forma mais preocupante, do projeto estadual em 

comento é a completa ausência de publicidade dos atos administrativos praticados até o 

momento pela Administração Estadual, que oficialmente sequer informou o Poder 

Público Municipal, que teve que tomar conhecimento informalmente pela mídia, como 

acima asseverado. 

 

Ora, seria desnecessário dizer que tal conduta das autoridades estaduais é 

incompatível com o Estado Democrático de Direito, em particular violadora do Princípio 

Democrático, do Princípio Participativo e do Princípio da Publicidade da Administração 

Pública.  
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É evidente que um projeto dessa magnitude requer uma ampla discussão 

com os Poderes constituídos do Município e principalmente com a sociedade civil de 

Seropédica, não só por respeito aos princípios constitucionais acima, mas também por 

obrigatoriedades impostas infraconstitucionalmente por lei, pelas próprias características 

do projeto. Vejamos. 

 

O Princípio Democrático é extraído do art. 1º da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, seja pela forma de Estado eleita pelo Constituinte 

Originário - Estado Democrático de Direito – que se organiza de forma Federativa e 

adota a forma de governo republicana, seja pelo princípio da soberania popular 

insculpido no parágrafo único, que consagra o regime de democracia representativa, mas 

também autoriza formas de participação direta, de onde advém o Princípio Participativo. 

 

Nesse sentido, o Princípio Participativo compõe o Princípio Democrático 

que tem como corolário à soberania popular, sendo uma das suas faces por assim dizer. 

 

Na lição do Prof. José Afonso da Silva, o “princípio participativo caracteriza-

se pela participação direta e pessoal da cidadania na formação dos atos de governo.” 

(Comentário Contextual à Constituição, 5ª ed., São Paulo: Malheiros, p. 41)  

 

Assim, como manifestações da democracia participativa, podemos citar os 

institutos de democracia semidireta, como a iniciativa popular, o referendo popular e o 

plebiscito, sendo certo que no âmbito ambiental e da política urbana, destaca-se o 

instituto da Audiência Pública como uma importante forma de exercício da democracia 

participativa, dentre outros mecanismos.  

 

Não é por outra razão que o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) possui 

um capítulo dedicado à Gestão Democrática da Cidade, prevendo expressamente a 

Audiência Pública, no art. 43, inciso II. 

 

Preceitua o art. 43 da Lei nº 10.257/2001: 

 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre 

outros, os seguintes instrumentos: 

I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II – debates, audiências e consultas públicas; 

III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e 

municipal; 
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IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano; 

V – (VETADO) 

(Grifamos) 

 

Além disso, em relação à gestão democrática, é importante consignar o que 

dispõe o art. 45 do Estatuto da Cidade, in verbis: 

 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas 

incluirão obrigatória e significativa participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle 

direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. (Grifamos) 

 

Já no âmbito do Meio Ambiente, além da exigência constitucional da 

necessária publicidade do estudo prévio de impacto ambiental (art. 225, inciso IV, da 

CRFB/88), temos a expressa previsão da Audiência Pública no procedimento de 

realização do estudo prévio de impacto ambiental (EIA). 

 

Nesse sentido, estabelece o §2º do art. 11 da Resolução nº 001/86 do 

CONAMA, in verbis: 

 

Art. 11. Respeitado o sigilo industrial, assim solicitando e demonstrando pelo 

interessado o RIMA será acessível ao público. Suas cópias permanecerão à 

disposição dos interessados, nos centros de documentação ou bibliotecas da SEMA 

e do órgão estadual de controle ambiental correspondente, inclusive durante o 

período de análise técnica.  

§ 1º Os órgãos públicos que manifestarem interesse, ou tiverem relação direta com o 

projeto, receberão cópia do RIMA, para conhecimento e manifestação.  

§ 2º Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental e apresentação do 

RIMA, o órgão estadual competente ou a SEMA ou, quando couber o Município, 

determinará o prazo para recebimento dos comentários a serem feitos pelos órgãos 

públicos e demais interessados e, sempre que julgar necessário, promoverá a 

realização de audiência pública para informação sobre o projeto e seus impactos 

ambientais e discussão do RIMA.  

(Grifamos) 

 

Em igual direção, o art. 2º da Resolução nº 9/87 do CONAMA, que dispõe 

sobre a realização de audiências públicas no processo de licenciamento ambiental, nesses 

termos: 
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Art. 2º Sempre que julgar necessário, ou quando for solicitado por entidade civil, 

pelo Ministério Público, ou por 50 (cinquenta) ou mais cidadãos, o Órgão de Meio 

Ambiente promoverá a realização de audiência pública. (Grifamos) 

 

 Dessa maneira, mostra-se evidente que a falta de ampla publicidade dos atos 

já praticados pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP) sobre o 

famigerado projeto do complexo prisional em Seropédica, além de, em tese, violar o 

princípio da publicidade dos atos da Administração Pública (art. 37, caput, da CRFB/88), 

impedindo o controle de motivação de tais atos (art. 20 da Lei de Introdução ao Direito 

Brasileiro), alija os mecanismos e institutos legais de exercício da democracia 

participativa, em especial os previstos na legislação ambiental e no Estatuto da Cidade, 

mormente a exigência de audiência pública nos procedimentos relativos ao estudo prévio 

de impacto ambiental (EIA) e ao estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV), que 

pelos estudos preliminares acima destacados, seriam necessários ao projeto estadual em 

comento, conforme os dados extraídos do LAUDO DE AVALIAÇÃO N° 131-L/2025 

(doc. anexo).  

 

   

DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA TUTELA CAUTELAR 

 

Como já asseverado alhures (capítulo relativo ao Cabimento), a tutela cautelar 

ora postulada visa garantir o resultado útil de uma futura ação civil pública, tendo como 

fundamento o art. 4º da Lei nº 7.347/1985 (LACP).   

 

Com efeito, o dispositivo legal acima citado autoriza a tutela cautelar para 

evitar dano ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à honra e 

à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, à ordem urbanística ou aos bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, como forma de 

salvaguardar a efetividade de uma futura ação civil pública que busque a proteção de tais 

bens, direitos e interesses difusos e coletivos.  

 

Aqui, portanto, sob uma cognição não exauriente, cabe ao magistrado 

verificar a probabilidade da existência do direito afirmado pelo autor (fumus boni iuris) e 

a existência de situação de perigo que gere risco iminente de dano (irreparável ou de 

difícil reparação) - periculum in mora - para a efetividade do processo. 

 

No caso em tela, o fumus se extrai das inúmeras violações constitucionais e 

legais acima expostas, em particular às flagrantes contrariedades do projeto estadual ao 
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Plano Diretor Participativo do Município de Seropédica, à Lei de Execução Penal, à 

ausência de publicidade dos atos administrativos relativos ao projeto, às claras violações a 

princípios constitucionais e normas de participação popular relativas à gestão democrática 

da cidade e de proteção ao meio ambiente, que foram exaustivamente demonstradas 

acima.  

 

Já o periculum se comprova pelo conjunto dos estudos de impacto 

produzidos pelas Secretarias Municipais, bem como pela Nota Técnica elaborada pela 

UFRRJ, que denotam os riscos iminentes de danos irreparáveis (ou de difícil reparação) 

ao meio ambiente, à ordem urbanística e ao patrimônio público e social do Município de 

Seropédica, caso a construção do complexo prisional estadual se concretize, tornando 

ineficaz qualquer provimento jurisdicional posterior.          

 

É importante destacar que aqui aplica-se o modelo de “Juiz de Riscos” (ou 

“Juiz de Prevenção ou Precaução”) citado pela Ministro Herman Benjamin no aresto 

abaixo do Superior Tribunal de Justiça, em detrimento do modelo tradicional de “Juiz de 

Danos”: 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPEDIMENTO DE PROSSEGUIMENTO DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL. DIREITOS DOS INDÍGENAS. INTERESSE PROCESSUAL 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO INDEPENDENTEMENTE DA EXPEDIÇÃO 

DA LICENÇA AMBIENTAL. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A recorrente defende a tese de que o Ministério Público Federal não possui 

interesse processual para ajuizar Ação Civil Pública que visa a impedir a implantação 

do "Projeto de Obras de Aproveitamento dos Rios Capivari e Monos" - voltado ao 

abastecimento da região metropolitana de São Paulo -, tendo em vista que ainda não 

finalizado o licenciamento administrativo. Em outras palavras, sustenta que, sem a 

expedição de licença ambiental, as obras não terão início, motivo pelo qual carece o 

Parquet de interesse de agir, já que sem utilidade e desnecessária a tutela judicial. 

2. Na demanda original, o Ministério Público pleiteia provimento jurisdicional que 

proíba a realização da obra pretendida, sob o argumento de que implica 

aproveitamento de recursos hídricos em terras indígenas, sem prévia e obrigatória 

autorização do Congresso Nacional. Cautelarmente, foi requerida a concessão de 

liminar especificamente para "impedir o licenciamento (...) junto ao órgão 

competente". O Tribunal de origem reformou a sentença de extinção do feito sem 

julgamento do mérito, concluindo acertadamente que o Parquet possui interesse de 

agir. 

3. O interesse de agir do Parquet e de outros legitimados da Ação Civil Pública 

independe de finalização do licenciamento e da expedição da respectiva licença 
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ambiental. O grau de sucesso e eficácia do desempenho do autor no processo 

coletivo se mede não no terreno do enfrentamento de prejuízo já ocorrido, mas 

exatamente pelo impedimento ou mitigação de ameaça de degradação ambiental 

porvindoura. Do contrário, drenar-se-ia a relevância profilática do próprio Poder 

Judiciário, relegando-se a jurisdição ao infecundo e ineficiente papel de simples 

gestor de perdas consumadas e até irreversíveis para o meio ambiente e a saúde 

pública: UM JUIZ DE DANOS, CONSTRANGIDO A SOMENTE OLHAR 

PARA TRÁS, EM VEZ DE UM JUIZ DE RISCOS, CAPAZ DE PROTEGER O 

FUTURO E SOB SEU INFLUXO REALIZAR JUSTIÇA PREVENTIVA E 

PRECAUTÓRIA. Compreensão diversa dificultaria inclusive a possibilidade de o 

órgão administrativo, de maneira oportuna, corrigir vícios e alterar rumos ainda no 

curso do licenciamento, economizando tempo - valor precioso a quem se preocupa 

em não retardar atividades e obras socialmente relevantes - e recursos materiais e 

humanos escassos, sem falar da maior segurança jurídica proporcionada seja ao 

empreendedor, seja ao Estado, seja, ainda, à sociedade e às gerações futuras por este 

representadas. 

4. Sabe-se que, assim como outros atos administrativos, a licença ambiental 

apresenta elementos/requisitos essenciais e internos - verdadeiros órgãos vitais, que 

compõem o corpo e a genética do ato, por assim dizer - que vinculam sua existência 

per se (p. ex., sujeito competente e conteúdo/objeto lícito), além de pressupostos de 

fato ou de direito externos ao ato e condicionantes de sua prática (p. ex., exigência 

constitucional de prévia aprovação pelo Congresso Nacional para aproveitamento de 

recursos hídricos e exploração de riquezas minerais em terras indígenas). Em 

situações nas quais faltem ou se questionem a presença ou a legalidade concretas 

desses elementos e pressupostos, patente a utilidade da prestação jurisdicional e o 

consequente interesse de agir do autor da Ação Civil Pública, independentemente da 

fase em que se encontre o licenciamento. Logo, indefensável, por ilógico e não 

razoável, pretender que se aguarde o término (= fait accompli) de longo, trabalhoso e 

custoso procedimento administrativo para só então se objetarem em juízo suas 

premissas de existência e validade. 

5. Recurso Especial não provido. 

(REsp n. 1.616.027/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 14/3/2017, DJe de 5/5/2017.) 

(Grifamos) 

     

Destarte, mostram-se presentes os requisitos da tutela cautelar, impondo-se 

sua concessão, para evitar danos irreparáveis ou de difícil reparação aos bens, direitos e 

interesses difusos e coletivos acima mencionados, garantindo-se à efetividade de um 

futuro provimento jurisdicional, conforme art. 4º da Lei nº 7.347/1985.    
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IX - DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer-se: 

 

1. A concessão LIMINAR da tutela de urgência cautelar, precedida de 

notificação do Poder Público, para, no prazo de 72 horas, manifestar-se 

sobre o pedido liminar, nos termos do art. 2º da Lei nº 8.437/1997, a fim 

de que a parte ré: 

 

a) Suspenda imediatamente, na fase em que se encontrar, o projeto de 

construção das unidades prisionais referidas no LAUDO DE 

AVALIAÇÃO N° 131-L/2025 (Referência: Processo Administrativo 

SEI-210001/002894/2025) da Assessoria de Perícias e Avaliações 

Imobiliárias da Procuradoria Geral do Estado por solicitação da 

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP;  

 

b) Informe imediatamente, pelos meios oficiais, ao Poder Público 

Municipal de Seropédica (Executivo e Legislativo), ao Conselho 

Municipal da Cidade e ao Conselho Municipal de Meio Ambiente, à 

íntegra do projeto de construção das unidades prisionais citadas no 

Laudo acima referido, fornecendo acesso integral aos processos 

administrativos que tratam do referido projeto no âmbito do Governo 

do Estado do Rio de Janeiro.  

 

2.  A citação da parte ré. 

 

3.  A intimação do Ministério Público. 

 

4.  Ao final, sejam julgados procedentes os pedidos, confirmando-se a 

liminar concedida, para impor/condenar a parte ré ao cumprimento das 

medidas cautelares de suspensão do projeto de construção das unidades 

prisionais referidas no LAUDO DE AVALIAÇÃO N° 131-L/2025 

(Referência: Processo Administrativo SEI-210001/002894/2025), no 

território do Município de Seropédica, bem como de fornecimento ao 

Poder Público Municipal de Seropédica (Executivo e Legislativo), ao 

Conselho Municipal da Cidade e ao Conselho Municipal de Meio 

Ambiente, de todas as informações relativas ao referido projeto, inclusive 

fornecendo acesso integral aos respectivos processos administrativos que 

tratem do tema no âmbito estadual.  

 

5. A condenação da parte ré no ônus de sucumbência. 
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Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos, a serem 

especificados oportunamente.  

 

Tendo em vista a indisponibilidade do interesse público, informa que não 

possui interesse na realização de eventual audiência de conciliação. 

 

Por fim, esclarece que recebe intimações na sede da Procuradoria Geral 

do Município de Seropédica, na Rua Maria Lourenço, nº. 18, Fazenda Caxias, 

Seropédica – RJ.  

 

Dá-se a causa o valor de referência de R$ 1.000,00 (hum mil reais), diante 

da ausência de proveito econômico imediato. 

 
 

E. deferimento. 

 

 

Seropédica, 07 de outubro de 2025. 

 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

        

 

 

 

 

 

 

 

 

Luiz Fernando Alves Evangelista 
Procurador-Geral do Município 

Matrícula nº 290433449 
OAB/RJ 159.939 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO ESTADO  

ASSESSORIA DE PERÍCIAS E AVALIAÇÕES IMOBILIÁRIAS 

 

  

 
Rua do Carmo, 27 – 12º andar – Sala 1209 

Centro – Rio de Janeiro – RJ CEP: 20.011-020 
Tel: (21)2332-9274 – www.pge.rj.gov.br 

LAUDO DE AVALIAÇÃO N° 131-L/2025 

Data de Referência: 05/2025 

Referência: Processo Administrativo SEI-210001/002894/2025 

Assunto: Avaliação para obtenção de valor de mercado para aquisição de área, localizada 

em Seropédica-RJ.  

Especializada: PG06 – PROCURADORIA DO PATRIMÔNIO E DO MEIO AMBIENTE 

Solicitante: SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA – SEAP   

Método: Comparativo Direto de Dados de Mercado – NBR 14.653-2:2011 

Tratamento por Fatores – NBR 14.653-2:2011 

Modalidade de laudo: Completo 

Adoção de estimativa: Tendência central 

Grau de Fundamentação: II 

Grau de Precisão: III 

1. INTRODUÇÃO 

Trata-se de laudo de avaliação, com vistas a atender à solicitação feita pela Secretaria 

de Estado de Administração Penitenciária (SEAP) referente à aquisição de área às margens 

da BR-493, Rodovia Raphael de Almeida Magalhães, altura do Km 106, Seropédica-RJ, 

para a construção de nova unidade prisional de segurança máxima e unidades de segurança 

média no Estado do Rio de Janeiro.  

Valor de aquisição do imóvel em número redondo: R$ 22.540.000,00 (vinte e dois 

milhões quinhentos e quarenta mil reais). 

2. PRINCÍPIOS E RESSALVAS 

2.1. Não foram efetuadas investigações específicas no que concerne a defeito dos títulos, 

invasões, hipotecas, superposições de divisas e outros, por não integrarem ao 

objetivo desta avaliação. 

2.2. No Laudo de Avaliação apresentado presume-se que as dimensões constantes das 

documentações oferecidas pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 
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– SEAP, estão corretas e que o título de propriedade é bom – subentende-se que as 

informações fornecidas são confiáveis. 

2.3. Todas as opiniões, análises e conclusões emitidas neste laudo, foram baseadas nas 

informações colhidas no Processo Administrativo SEI-210001/002894/2025, 

admitindo-se como verdadeiras as informações e documentações apresentadas pela 

SEAP. 

3. CARACTERÍSTICAS DA REGIÃO 

Seropédica é um município do Estado do Rio de Janeiro, na região oeste da Baixada 

Fluminense. Está a 26 m acima do nível do mar. É uma região plana e cortada por diversas 

rodovias importantes, facilitando sua ligação com diversos municípios. Seus principais rios 

são o Guandu e o das Lajes. Ocupa uma área de 283,63 km². Tem como municípios limítrofes 

Itaguaí, Japeri, Nova Iguaçu, Paracambi, Queimados e Rio de Janeiro. Está distante da 

capital, 75 km. Seu IDH é de 0,722 (PNUD/2010), considerado alto, 42° no ERJ. Foi 

desmembrado do município de Itaguaí em 1995. 

 

Imagem 1: Localização do imóvel em Seropédica-RJ – Google Maps  

É sede da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, cuja construção teve início 

em 1938, sendo seu endereço transferido, 10 anos depois, para as margens da atual BR-465. 

A expansão e desenvolvimento urbano de Seropédica, iniciou-se com o lançamento do 

Loteamento Campo Lindo, hoje bairro no sudoeste do município. As principais atividades 

econômicas do município são a extração de areia para o uso na construção civil, e o setor 

industrial, com polo sendo instalado às margens da Rodovia Presidente Dutra, e ao longo do 

Arco Metropolitano do Rio de Janeiro, BR-493. O município, cortado por importantes 

rodovias, também é cortado pelo ramal ferroviário Japeri-Itaguaí, antiga RFFSA, gerenciado 

atualmente pela empresa MRS, Minas, Rio e São Paulo. São trens cargueiros de minérios 

Localização  

do imóvel 
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para os portos de Itaguaí e da Ilha Guaíba, em Mangaratiba. O modal rodoviário é exclusivo 

para p transporte público, municipal e intermunicipal, em Seropédica.  

 

Imagem 2: Localização do imóvel – Áreas 1 e 2, Seropédica-RJ – Google Maps  

4. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL 

4.1. LOCALIZAÇÃO 

De acordo com as informações do processo, as áreas 1 e 2 margeiam a BR-493, 

Rodovia Raphael de Almeida Magalhães, no município de Seropédica-RJ. As áreas 1 e 2 

estão localizadas próximo ao Centro de Tratamento de Resíduos Sólidos de Seropédica.  

4.2.DOCUMENTAÇÃO 

O processo disponibilizou Certidões de Registro de Imóveis listadas a seguir, que 

não somam a totalidade das Áreas 1 e 2.   

Área 1 = 505.000m2 

Área 2 = 999.500m² 

Total Áreas 1 e 2 = 1.504.500m² 

MATRÍCULA ENDEREÇO ÁREA (m²) PROPRIETÁRIO 

11571 Assentamento Casas Altas 121.220,00 INCRA 

1307 Assentamento Casas Altas    

639 Assentamento Casas Altas    

Localização  

do imóvel 
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55 Assentamento Casas Altas    

1906 Assentamento Casas Altas    

9090 Assentamento Casas Altas 62.204,00 Ednaldo Davino Moreira 

1326 Assentamento Casas Altas    

3823 Assentamento Casas Altas    

1367 Assentamento Casas Altas    

3324 Assentamento Casas Altas    

406 Assentamento Casas Altas    

1365 Assentamento Casas Altas    

427 Assentamento Casas Altas    

76 Assentamento Casas Altas    

407 Assentamento Casas Altas    

1324 Assentamento Casas Altas    

408 Assentamento Casas Altas    

111 Assentamento Casas Altas    

409 Assentamento Casas Altas    

11572 Assentamento Casas Altas 57.334,00 INCRA - Inst. Nac. Colonização e Reforma Agrária  

410 Assentamento Casas Altas    

572 Assentamento Casas Altas    

3208 Assentamento Casas Altas    

8821 Assentamento Casas Altas 54.661,00 Charles Rosa Affonso 

11573 Assentamento Casas Altas 33.663,00 INCRA 

589 Assentamento Casas Altas    

1374 Assentamento Casas Altas    

1729-R3M Assentamento Casas Altas 55.443,00 Cabuçu Empreendimentos 

1319 Assentamento Casas Altas    

11630 Assentamento Casas Altas 30.226,57 INCRA ANTES 16,0944 HA 

1301-R1M Assentamento Casas Altas 95.042,59 Cabuçu Empreendimentos - Área remanescente 1 

1301-R1M Assentamento Casas Altas 35.674,84 Cabuçu Empreendimentos - Área remanescente 2 

11620 Assentamento Casas Altas 55.583,00 INCRA 

442-R6M Assentamento Casas Altas 59.475,00 Transmota, Transp. Locações e Serviços Ltda-ME 

11621 Assentamento Casas Altas 82.665,00 INCRA 

11622 Assentamento Casas Altas 77.634,00 INCRA 

11623 Assentamento Casas Altas 54.851,00 INCRA 

1737 Assentamento Casas Altas 51.878,00 TCE-EIRELI 

76 Gleba Nova Lagoa - Núcleo Col. Sta. Cruz    

6948 Gleba Nova Lagoa - Núcleo Col. Sta. Cruz    

580-R1M Gleba Nova Lagoa - Núcleo Col. Sta. Cruz 95.821,83 Valci Jacinto Nunes e Walter Jacinto Nunes 

1414 Gleba Nova Lagoa - Núcleo Col. Sta. Cruz    

6948 Gleba Nova Lagoa - Núcleo Col. Sta. Cruz  INCRA 

1292 Gleba Nova Lagoa - Núcleo Col. Sta. Cruz 100.623,04 Gilberto Souza da Rocha 

2641 Gleba Nova Lagoa - Núcleo Col. Sta. Cruz    

2775 Gleba Nova Lagoa - Núcleo Col. Sta. Cruz 90.735,26 Ivaldo Euzébio da Silva 

Área Total das Certidões Fornecidas 1.214.735,13   
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4.3.DESCRIÇÃO DO IMÓVEL 

Conforme descrito no processo, a localização, segundo demonstrou o estudo, é 

excelente, tendo em vista estar posicionada as margens da Rodovia BR – 493 – Arco 

Metropolitano altura do km 106 – Seropédica, próximo ao retorno. Este posicionamento 

facilita a chegada/saída de servidores, autoridades, grupamentos especiais e demais 

envolvidos na rotina da unidade prisional.  

A área em questão, possui a testada frontal medindo 445m (área 1) até a Estrada das 

Pedrinhas e mais 840m (área 2) até a Estrada (sem identificação), a partir deste ponto até os 

fundos do terreno mede 1415m (área 2) até o limítrofe com a área 4, aos fundos do terreno, 

medindo 835m (área 2) e mais 300m (área 1) e até a testada perfaz 1085m e mais 725m 

(ambos na área 1).  

Quanto as condições gerais do terreno, conforme relatado no processo, foi constatado 

se tratar de área plana, no nível da Rodovia BR 493, não sendo possível dizer sobre a 

resistência do solo, tendo em vista que o estudo de sondagem constitui etapa posterior.  

A área total pleiteada corresponde a área hachurada destacada em amarelo, que 

engloba a Área 1 com 505.000m² e a Área 2 com 909.500m², perfazendo um total de 

1.504.500 m².  

 

Imagem 3: Áreas 1 e 2 – Fonte Processo SEI-210001/002894/2025 
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5. AVALIAÇÃO DO IMÓVEL 

5.1.METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO 

Para o cálculo do valor unitário do metro quadrado do imóvel adotou-se o que é 

recomendado pela Norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR14653, sendo 

utilizado o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado – Modo de Tratamento por 

Fatores para Grau de Fundamentação II, tendo-se obtido Grau de Precisão III. 

Trata-se de áreas com vocação industrial, e utilizou-se para o estudo, amostra de áreas 

industriais à venda no município de Seropédica e em municípios limítrofes e próximos.   

6. PESQUISA DE MERCADO 

Na estrutura da pesquisa foram eleitos os fatores que, em princípio, são relevantes 

para explicar a tendência de formação de valor, estabelecidos às supostas relações entre si e 

com características do imóvel avaliando.  

A estratégia da pesquisa refere-se à abrangência da amostragem e às técnicas a serem 

utilizadas na coleta e análise dos dados, como a seleção e abordagem de fontes de 

informação, bem como a escolha do tipo de análise (quantitativa e qualitativa) e a elaboração 

dos respectivos instrumentos para a coleta de dados (fichas, planilhas, roteiros de entrevistas, 

entre outros). 

Os dados da amostra, apresentada no laudo, foram obtidos mediante pesquisa em 

sites de compra e venda de imóveis, localizados em áreas de mesmas características 

socioeconômicas. 

6.1.LEVANTAMENTOS DE DADOS DE MERCADO 

O levantamento de dados tem como objetivo a obtenção de uma amostra 

representativa para explicar o comportamento do mercado no qual o imóvel avaliando esteja 

inserido e constitui a base do processo avaliatório. Nesta etapa procedemos a investigação 

do mercado, coleta dados e informações confiáveis preferentemente a respeito de 

negociações realizadas e ofertas, contemporâneas à data de referência da avaliação, com suas 

principais características econômicas, físicas e de localização. 

A amostra para esta avaliação, foi composta por elementos localizados nos 

municípios de Seropédica, Nova Iguaçu e Magé, no estado do Rio de Janeiro. 
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7. TRATAMENTO DOS DADOS POR FATORES 

Em conformidade com a Norma NBR 14.653 – 2/2011, o imóvel paradigma foi 

avaliado através do MÉTODO COMPARATIVO DE MERCADO, conforme descrito no 

item 8.2.1, COM TRATAMENTO POR FATORES, conforme descrito no item 8.2.1.4.2 da 

citada NBR:  

“O tratamento por fatores é aplicável a uma amostra 

composta por dados de mercado com as características 

mais próximas possíveis do imóvel avaliando.  

Os fatores devem ser calculados por metodologia 

científica, como citado em 8.2.1.4.3, justificados do 

ponto de vista teórico e prático, com a inclusão da 

validação, quando pertinente. Devem caracterizar 

claramente sua validade temporal e abrangência 

regional e ser revisados no prazo máximo de quatro 

anos ou prazo inferior, sempre que for necessário. 

Podem ser: 

Calculados e divulgados, juntamente com os estudos que 

lhe deram origem, pelas entidades técnicas regionais 

reconhecidas, conceituadas em 3,20, bem como por 

universidades ou entidades públicas com registro no 

sistema CONFEA/CREA, desde que os estudos sejam de 

autoria de profissionais de engenharia ou arquitetura; 

Deduzidos ou referendados pelo próprio engenheiro de 

avaliações, com a utilização de metodologia científica, 

conforme 8.2.1.4.3, desde que a metodologia, a 

amostragem e os cálculos que lhes deram origem sejam 

anexados ao laudo de avaliação. 

Tabela 3 – Grau de fundamentação no caso de utilização do tratamento por fatores 

Item Descrição 

Grau 

III II I 

1 
Caracterização do 

imóvel avaliando 

Completa quanto a 

todos os fatores 

analisados 

Completa quanto aos 

fatores utilizados no 

tratamento 

Adoção de situação 

paradigma 

2 

Quantidade mínima de 

dados de mercado, 

efetivamente utilizados 

12 5 3 

3 
Identificação dos dados 

de mercado 

Apresentação de 

informações relativas 

a todas as 

características dos 

Apresentação de 

informações relativas 

a todas as 

Apresentação de 

informações relativas 

a todas as 

características dos 
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dados analisadas, 

com foto e 

características 

observadas pelo autor 

do laudo 

características dos 

dados analisadas 

dados 

correspondentes aos 

fatores utilizados 

5 

Intervalo admissível de 

ajuste para o conjunto 

de fatores 

0,80 a 1,25 0,50 a 2,00 0,40 a 2,50 * 

(*) no caso de utilização de menos de cinco dados de mercado, o intervalo admissível de ajuste é 

de 0,80 a 1,25, pois o desejável é que, com o número menor de dados de mercado a amostra seja 

menos heterogênea. 
ABNT NBR 14.653-2:2011 

 

Tabela 4 – Enquadramento do laudo segundo seu grau de fundamentação no caso de 

utilização de tratamento por fatores 

Graus III II I 

Pontos mínimos 10 6 4 

Itens obrigatórios 

Itens 2 e 4 no Grau III, 

com os demais no 

mínimo no Grau II 

Itens 2 e 4 no mínimo no 

Grau II e os demais no 

mínimo no Grau I 

Todos no mínimo no 

Grau I 

ABNT NBR 14.653-2:2011 

 

Tabela 5 – Grau de precisão no caso de utilização de modelos de regressão linear ou do 

tratamento por fatores 

Descrição 

Grau 

III II I 

Amplitude do intervalo de confiança de 

80 % em torno da estimativa de 

tendência central 

≤ 30 % ≤ 40 % ≤ 50 % 

NOTA 1: Observar o descrito em 9.1. 

NOTA 2: Quando a amplitude do intervalo de confiança ultrapassar 50 %, não há classificação do 

resultado quanto à precisão e é necessária justificativa com base no diagnóstico de mercado. 

ABNT NBR 14.653-2:2011 

 

7.1.PRESSUPOSTOS BÁSICOS 

Os pressupostos básicos, apresentados a seguir, foram adotados conforme estabelece 

a NBR 14.653-2:2011, principalmente no que concerne ao tratamento de dados, aplicável ao 

Método Comparativo direto de Dados de Mercado, admitida a priori a validade de existência 

de relações fixas entre os atributos específicos e os respectivos preços. Foram utilizados os 

fatores de homogeneizados calculados conforme a metodologia científica, que refletem, em 

termos relativos, o comportamento do mercado com determinada abrangência espacial e 

temporal, apresentado na Memória de Cálculo do modelo utilizado. 
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8. CÁLCULOS DOS FATORES 

Os fatores referem-se às características físicas (por exemplo, área, padrão 

construtivo), de localização (como bairro, logradouro, distância ao polo de influência, entre 

outros) e econômicas (como bairro, logradouro, distância ao polo de influência, entre outros) 

e econômicas (como oferta ou transação, época e condição do negócio – à vista ou a prazo). 

Os fatores foram escolhidos com base em teorias existentes, conhecimentos adquiridos, 

senso comum e outros atributos que se revelem importantes no decorrer dos trabalhos, pois 

alguns fatores considerados no planejamento da pesquisa. 

Todos os elementos da amostra têm topografia plana, semelhante ao imóvel 

avaliando. 

8.1.FATOR DE OFERTA (Fo) 

Usualmente entre 0,80 e 1,00 sobre o valor ofertado, em função da amostra ser 

composta por anúncios de imobiliárias, considerando-se a margem de negociação. Nesta 

avaliação utilizou-se o fator 0,90. 

8.2.FATOR ÁREA (Fa) 

É representado pela expressão: 

Fa = (área do elemento pesquisado/área do imóvel avaliando) ^ n 

Na qual:  n = 0,250 – quando a diferença entre as áreas for inferior a 30%; e 

                n = 0,125 – quando a diferença entre as áreas for superior a 30%. 

ELEMENTOS PARA AVALIAÇÃO ÁREA (m²) 
Fa 

AVALIANDO: ROD. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGALHÃES – BR-493 – SEROPÉDICA-RJ  1.505.500 

1 Estrada Santa Alice, 4000 - Santa Alice, Seropédica – RJ 1.025.000,00 0,9532 

2 Rodovia BR-465, 41 - Seropédica – RJ 1.600.000,00 1,0155 

3 Estrada Raul Menezes Póvoa - Incra, Seropédica – RJ 156.000,00 0,7533 

4 Estrada Cabuçu, Cabuçu, Nova Iguaçu-RJ 600.000,00 0,8914 

5 Próx. Parque Samira, Magé-RJ 1.200.000,00 0,9450 

8.3.FATOR TRANSPOSIÇÃO (Ft) 

Renda Média: valores utilizados no cálculo da proporção entre os valores referentes 

às localidades onde se encontram os elementos da amostra, e o imóvel avaliando, fornecidos 

pelo IBGE. 

ELEMENTOS PARA AVALIAÇÃO RM (R$) 
Ft 

AVALIANDO: ROD. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGALHÃES – BR-493 – SEROPÉDICA-RJ  1.109,54 

1 Estrada Santa Alice, 4000 - Santa Alice, Seropédica – RJ 1.558,26 0,71 
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2 Rodovia BR-465, 41 - Seropédica – RJ 1.427,75 0,78 

3 Estrada Raul Menezes Póvoa - Incra, Seropédica – RJ 1.583,75 0,70 

4 Estrada Cabuçu, Cabuçu, Nova Iguaçu-RJ 1.055,88 1,05 

5 Próx. Parque Samira, Magé-RJ 1.193,53 0,93 

9. ELEMENTOS DA AMOSTRA 

   

 

1- Estrada Santa Alice, 4000 - Santa Alice, Seropédica – RJ 

Área 1.025.000 m² Valor R$ 30.740.000 Código V-184 

Fonte MNG Consultoria Imobiliária Telefone (21) 99571-8024 

https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-santa-alice-bairros-seropedica-1025000m2-venda-

RS30740000-id-2558880561/ 

2- Rodovia BR-465, Km-41 - Seropédica – RJ 

Área 1.600.000 m² Valor R$ 35.000.000 Código Vendo área Seropédica  

Fonte FLY BRASIL IMOBILIÁRIA Telefone (21) 3488-5269 

https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-seropedica-bairros-seropedica-1600000m2-venda-

RS35000000-id-2618846275/ 

3- Estrada Raul Menezes Póvoa - Incra, Seropédica – RJ 

Área 156.000 m² Valor R$ 4.970.000 Código AR0001 

Fonte R GENTIL Telefone (21) 2523-1499 

https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-incra-bairros-seropedica-156000m2-venda-RS4970000-

id-2652335722/ 

https://www.google.com/search?q=telefone+da+MNG+Consultoria+Imobili%C3%A1ria&rlz=1C1CHZO_pt-BRBR1127BR1127&oq=telefone+da+MNG+Consultoria+Imobili%C3%A1ria&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIJCAEQIRgKGKABMgkIAhAhGAoYoAHSAQsxNTY4MjBqMGoxNagCCLACAfEFK_iIbxu8pn0&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-santa-alice-bairros-seropedica-1025000m2-venda-RS30740000-id-2558880561/
https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-santa-alice-bairros-seropedica-1025000m2-venda-RS30740000-id-2558880561/
https://www.google.com/search?q=telefone+da+FLY+BRASIL+IMOBILI%C3%81RIA&sca_esv=e22de9d06ec1c45e&rlz=1C1CHZO_pt-BRBR1127BR1127&sxsrf=AHTn8zp3Www5iJ9Zl9W842DvA2NxwBo7Jg%3A1746654860933&ei=jNYbaMzPOJrV1sQPvaYV&ved=0ahUKEwjMxZ-0rJKNAxWaqpUCHT1TBQAQ4dUDCBA&oq=telefone+da+FLY+BRASIL+IMOBILI%C3%81RIA&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiI3RlbGVmb25lIGRhIEZMWSBCUkFTSUwgSU1PQklMScOBUklBSABQAFgAcAB4AJABAJgBAKABAKoBALgBDMgBAPgBAvgBAZgCAKACAJgDAJIHAKAHALIHALgHAMIHAMgHAA&sclient=gws-wiz-serp
https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-seropedica-bairros-seropedica-1600000m2-venda-RS35000000-id-2618846275/
https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-seropedica-bairros-seropedica-1600000m2-venda-RS35000000-id-2618846275/
https://www.google.com/search?q=telefone+da+R+GENTIL&sca_esv=e22de9d06ec1c45e&rlz=1C1CHZO_pt-BRBR1127BR1127&sxsrf=AHTn8zpG84RoFDn6Spqp2tOqcYXfATY_iw%3A1746655092379&ei=dNcbaMzuFsKG4dUP7fCHsQc&ved=0ahUKEwjM-M2irZKNAxVCQ7gEHW34IXYQ4dUDCBA&oq=telefone+da+R+GENTIL&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiFHRlbGVmb25lIGRhIFIgR0VOVElMMgUQIRifBTIFECEYnwUyBRAhGJ8FMgUQIRifBTIFECEYnwUyBRAhGJ8FMgUQIRifBTIFECEYnwUyBRAhGJ8FMgUQIRifBUipGFAAWABwAHgBkAEAmAHYAaAB2AGqAQMyLTG4AQzIAQD4AQL4AQGYAgGgAuEBmAMAkgcDMi0xoAftCbIHAzItMbgH4QHCBwMyLTHIBwU&sclient=gws-wiz-serp
https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-incra-bairros-seropedica-156000m2-venda-RS4970000-id-2652335722/
https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-incra-bairros-seropedica-156000m2-venda-RS4970000-id-2652335722/
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4- Estrada Cabuçu-Austin próx. Residencial Dona Ivone, Cabuçu, Nova Iguaçu-RJ 

Área 600.000 m² Valor R$ 10.000.000 Código PAUL400INV 

Fonte J.S RIO INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS Telefone (21) 97317-5311. 

https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-cabucu-bairros-nova-iguacu-600000m2-venda-

RS10000000-id-2658215667/?source=ranking%2Crp 

5- Próximo ao Parque Samira, Magé-RJ 

Área 1.200.000 m² Valor R$ 18.000.000 Código Sem cód. 

Fonte JQI-Empreendimentos Imobiliários - ME Telefone (21) 96459-9379 

https://www.imovelweb.com.br/propriedades/area-industrial-com-1.200.000-00m-na-br-493-mage-

2965633426.html 

https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-cabucu-bairros-nova-iguacu-600000m2-venda-RS10000000-id-2658215667/?source=ranking%2Crp
https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-cabucu-bairros-nova-iguacu-600000m2-venda-RS10000000-id-2658215667/?source=ranking%2Crp
https://www.imovelweb.com.br/propriedades/area-industrial-com-1.200.000-00m-na-br-493-mage-2965633426.html
https://www.imovelweb.com.br/propriedades/area-industrial-com-1.200.000-00m-na-br-493-mage-2965633426.html
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10. RELATÓRIO INFER 

Amostra 
 

Nº Am. «Valor» «Área» VU Fo Fa Ft Valor Homog. 

1 30.740.000,00 1.025.000,00 29,99 0,90 0,9532 0,71 18,27 

2 35.000.000,00 1.600.000,00 21,88 0,90 1,0155 0,78 15,60 

3 4.970.000,00 156.000,00 31,86 0,90 0,7533 0,70 15,12 

4 10.000.000,00 600.000,00 16,67 0,90 0,8914 1,05 14,04 

5 18.000.000,00 1.200.000,00 15,00 0,90 0,9450 0,93 11,86 

 
Para atender aos critérios da NBR 14653-2 Fatores Grau II, o fator individual e o conjunto dos fatores deverão ficar 
entre 0,50 e 2,00. Variáveis marcadas com "«" e "»" não serão usadas nos cálculos. 

 

Descrição das Variáveis 
 

Valor a avaliar: 
• Valor Homog.  Equação: [Valor Homogeneizado] 

 
Valores e coeficientes de homogeneização: 
• Endereço (variável não utilizada no modelo) 
• Valor (variável não utilizada no modelo) 

• Área (variável não utilizada no modelo) 
• VU Equação: [Valor]÷[Área] 

• Fo Fator oferta 
• Fa Fator área 
• Ft Fator transposição 

 

Estatísticas Básicas 
 

Nº de elementos da amostra            : 5 
Nº de graus de liberdade                   : 4 
 

Variável Média Desvio Padrão Coef. Variação 

Valor Homog. 15 2,3369 15,60% 

 
Número mínimo de amostragens: 5. 

 

           Dispersão dos elementos     Dispersão em Torno da Média 
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Tabela de Desvios 
Desvios em torno da média. 
 

Nº Am. Observado Média Desvio Normalizado Studentizado Quadrático 

1 18,2700 14,9780 3,2920 1,4086 1,5749 10,8372 

2 15,6000 14,9780 0,6220 0,2661 0,2975 0,3868 

3 15,1200 14,9780 0,1420 0,0607 0,0679 0,0201 

4 14,0400 14,9780 -0,9380 -0,4013 -0,4487 0,8798 

5 11,8600 14,9780 -3,1180 -1,3341 -1,4916 9,7219 

 

Tabela de Desvios Deletados 
 

Influência das amostragens nos desvios da média. 
 

Nº Am. Deletado Variância Normalizado Studentizado 

1 4,1150 2,7665 1,9792 2,2128 

2 0,7775 7,1208 0,2330 0,2606 

3 0,1775 7,2736 0,0526 0,0588 

4 -1,1725 6,9154 -0,3566 -0,3987 

5 -3,8975 3,2312 -1,7345 -1,9393 

 

Gráfico de Desvios Quadráticos   Desvio x Desvio Deletado 
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Desvios Deletados Normalizados     Desvios Deletados Studentizados 
 

                      
As amostragens cujos desvios mais se deslocam da reta de referência influem significativamente no valor médio. 

 

Estatísticas Gerais 
 

Número de elementos .............. : 5 
Graus de liberdade ................... : 4 
Valor médio ............................. : 14,9780 
Mediana .................................. : 15,0650 
Moda ...................................... : 15,0650 
Variância ................................ : 4,3692 
Desvio padrão .......................... : 2,0902 
Desvio médio ........................... : 1,6224 
Variância (não tendenciosa) ..... : 5,4615 
Desvio padrão (não tend.) ........ : 2,3369 
Coef. de variação ..................... : 15,60% 
Valor mínimo ........................... : 11,8600 
Valor máximo .......................... : 18,2700 
Amplitude ............................... : 6,4100 
Número de classes .................. : 3 
Intervalo de classes ................. : 2,1366 
 
Sob o aspecto do coeficiente de variação, a amostra é considerada boa- classe 2 

 
Momentos Centrais 

 
Momento central de 1ª ordem  : 14,9780 
Momento central de 2ª ordem  : 4,3692 
Momento central de 3ª ordem  : 0,9563 
Momento central de 4ª ordem  : 0,1912 

 

Coeficiente Amostral Normal t de Student 
Assimetria 0,1047 0 0 

Curtose -2,9899 0 Indefinido 
 
Distribuição assimétrica à direita e platicúrtica. 
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Intervalos de Classes 
 

Classe Mínimo Máximo Freq. Freq.(%) Média 

1 11,8600 13,9966 1 20,00 11,8600 

2 13,9966 16,1333 3 60,00 14,9200 

3 16,1333 18,2700 1 20,00 18,2700 

 

                              Histograma                 Ogiva de Frequências 
 

        
 

Amostragens a serem saneadas 
 
Critério de saneamento: 
Intervalo de +/- 2,00 desvios padrões em torno da média. 
Nenhuma amostragem foi encontrada fora do intervalo.  
 

Gráfico de Representação do Saneamento 
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Distribuição dos Desvios Normalizados 
 

Intervalo 
Distribuição de 

Gauss 
% de Amostragens no 

Intervalo 
-1; +1 68,3 % 60,00 % 

-1,64; +1,64 89,9 % 100,00 % 

-1,96; +1,96 95,0 % 100,00 % 

 

Teste de Kolmogorov-Smirnov 
 

Amostra Desvio F(z) G(z) Dif. esquerda Dif. Direita 

5 11,8600 0,0911 0,2000 0,0910 0,1089 

4 14,0400 0,344 0,4000 0,1440 0,0559 

3 15,1200 0,524 0,6000 0,1242 0,0757 

2 15,6000 0,605 0,8000 4,9397x10-3 0,1950 

1 18,2700 0,921 1,0000 0,1205 0,0794 

 

Maior diferença obtida: 0,1950 
Valor crítico: 0,5100 (para o nível de significância de 10 %) 
 
Segundo o teste de Kolmogorov-Smirnov, a um nível de significância de 10%, não se rejeita a hipótese de que os 
resíduos possuam distribuição normal (não se rejeita a hipótese nula). 
Observação: 
O teste de Kolmogorov-Smirnov tem valor aproximado quando é realizado sobre uma população cuja distribuição é 
desconhecida como é o caso das avaliações pelo método comparativo. 

 

Teste de Sequências/Sinais 
 
Número de elementos positivos .. : 3 
Número de elementos negativos . : 2 
Número de sequências ................. : 2 
Média da distribuição de sinais .... : 2,5 
Desvio padrão .................................. : 1,118 

 
Teste de Sequências 

(desvios em torno da média) 
Limite inferior .... : -0,9820 
Limite superior . : -2,0731 
Intervalo para a normalidade: [-1,2817, 1,2817] (para o nível de significância de 10%) 
 
Pelo teste de sequências, aceita-se a hipótese da aleatoriedade dos sinais dos desvios. 

 

Teste de Sinais 
(desvios em torno da média) 

Valor z (calculado) ........... : 0,4472 
Valor z (crítico) .................. : 1,2817 (para o nível de significância de 10%) 
 
Pelo teste de sinais, aceita-se a hipótese nula, podendo ser afirmado que a distribuição dos desvios em torno da 
média segue a curva normal (curva de Gauss). 
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         Gráfico de Kolmogorov-Smirnov    Reta de Normalidade 
 

     
 

Formação dos Valores 
 

 
Estima-se Valor Unitário Homogeneizado das Áreas 1 e 2 = R$ 14,98/m² (quatorze reais e 
noventa e oito centavos por metro quadrado). 
 

 

 
Intervalo de confiança de 80,0 % para o valor estimado: Mínimo: R$ 13,38/m² 
                                                                                          Máximo: R$ 16,58/m² 
 
Para uma Área de 1.505.500 m², teremos: 
  Valor Venal obtido = R$ 22.534.401,00 (vinte e dois milhões quinhentos e 
trinta e quatro mil quatrocentos e um reais). 
  Valor Venal mínimo = R$ 20.123.582,35 
  Valor Venal máximo = R$ 24.945.219,65 
 

 

Limite de confiança  2,60 

  

Amplitude do Intervalo de 
Confiança em torno do valor 

obtido 
17,36% 

 
Grau de Precisão Obtido: GRAU III (<30%) 
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11. ANÁLISE SETORIAL  

Tendo em vista a finalidade da avaliação, o mercado onde se situa o bem avaliando 

foi profundamente analisado de forma a indicar no laudo a conduta e o desempenho do 

mercado. Para tanto foi identificado à caracterização e delimitação do mercado em análise, 

com o auxílio de teorias e conceitos existentes ou hipóteses advindas de experiências 

adquiridas pelo avaliador sobre a formação do valor, exatamente como estabelece a NBR 

14653. 

12. CONCLUSÃO 

Conforme análises, métodos, critérios e conceitos adotados na presente avaliação, e 

cálculos anteriormente descritos, obteve-se o valor para a aquisição do imóvel localizado na 

Rodovia Raphael de Almeida Magalhães, BR-493, na altura do Km 106, Seropédica-RJ, o 

valor em número redondo, de R$ 22.540.000,00 (vinte e dois milhões quinhentos e 

quarenta mil reais). 

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexos: 

Certidões de Registros de Imóveis.  

ROGÉRIO MARCONI S. FERNANDES 

Eng. Civil – CREA-RJ 2006140760 

ID: 5011602-9 

 
 

 

JOSÉ SCHIPPER 

Assessor – Assessoria de Perícias, Cálculos e Avaliações 

Engenheiro Civil – CREA/RJ 11.532/D 

ID 20310633 

 

CARMEN MARIA DA GAMA COSTA 

Arquiteta e Urbanista – CAU-BR A10073-0                                                         

ID 4359376-3 
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Itaguai 1° Oficio de Justica-RJ

Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIA

Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai/RJ
E-mail: cartorioitaguai@gmail.com

Telefone: (21)2688-1024

CERTIDÃO

Livro: 2/ Matrícula: 11571/CNM: 090274.2.0011571-11/Recibo: 2945/ Data da Certidão: 24/01/2025.

CERTIFICO, que conforme Portaria 46/2008, da CGJ/RJ, este imóvel passou a pertencer ao 2° Oficio de
Seropédica, RJ.

artigo

Certifico que a presente cópia é a reprodução autêntica da Ficha a que se refère, dela constando todos os
eventuais ônus, ações reais e pessoais reipersecutórias que recaiam sobre o imóvel, conforme preceitua o

19 da Lei 6.015/73. Itaguaí, 24 dejaneirode 2025. Eu, Patrícia Nunes Corrêa Ribeiro, fiz buscas e
Eu, Deise Consuelo de Athayde Cruz de Brito, Matrícula 94/18489, subscrevo e assino.

por 30 dias.

assino. Válida

Custas da Certidão:

20.4.6.* Certidão de ônus reais / int. teor / vintenárias / de arquivo até 20 fls., s/ contar pág. de rosto: 102,61 x 1 = 102,61.

Emolumentos: R$ 0,00 | Fetj: R$ 0,00 | Fundperj: R$ 0,00 | Funperj: R$ 0,00 | Funarpen: R$ 0,00.
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Selo de Fiscalização Eletrônico
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11629 / CNM: 090274.2.0011629-31 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.

CERTIFICO, que conforme Portaria 46/2008, da CGJ/RJ, este imóvel passou a pertencer ao 2º Ofício de 
Seropédica, RJ.
Certifico que a presente cópia é a reprodução autêntica da Ficha a que se refere, dela constando todos os 
eventuais ônus, ações reais e pessoais reipersecutórias que recaiam sobre o imóvel, conforme preceitua o 
artigo 19 da Lei 6.015/73. Itaguaí, 25 de fevereiro de 2025. Eu, Patrícia Nunes Corrêa Ribeiro, fiz buscas 
e assino. Eu, Deise Consuelo de Athayde Cruz de Brito, matrícula 94/18489, subscrevo e assino. Válido 
por 30 dias.

Custas da Certidão:
20.4.6.* Certidão de ônus reais / int. teor / vintenárias / de arquivo até 20 f ls., s/ contar pág. de rosto: 102,61 x 1 = 102,61.
Emolumentos: R$ 0,00 | Fetj: R$ 0,00 | Fundperj: R$ 0,00 | Funperj: R$ 0,00 | Funarpen: R$ 0,00.
Iss: R$ 0,00 | Total: R$ 0,00.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EEUW 87145 AXM
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11629 / CNM: 090274.2.0011629-31 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.
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Seropedica 02 of de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis

Sandra Airoso Linhares

RUA JOANA RESENDE, S/N, LT 05B / QD A, Fazenda Caxias, Seropedica / RJ
E-mail: 2oficioseropedica@bol.com.br

Telefone: (21)2682-3091

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 1729 / CNM: 092635.2.0001729-81 / Recibo: 68609 / Data da Certidão: 13/02/2025.

Certifico que a presente cópia é reprodução fiel da matrícula nº 1729 extraída nos termos do Art. 19, § 1º da Lei 
6015/73 dela constando todos os ônus, condições ou quaisquer outros atos atos referentes ao imovel 
matriculado. Buscas dadas por Denise Duarte de Abreu, Escrevente Substituto, DOU FÉ.SEROPEDICA, 13 de 
fevereiro de 2025. Eu Sandra Airoso Linhares, Oficiala Registradora subscrevo e assino.

Custas da Certidão:
20.4.6.* Certidão de ônus reais / int. teor / vintenárias / de arquivo até 20 f ls., s/ contar pág. de rosto: 102,61 x 1 = 102,61.
Emolumentos: R$ 0,00 | Fetj: R$ 0,00 | Fundperj: R$ 0,00 | Funperj: R$ 0,00 | Funarpen: R$ 0,00.
Iss: R$ 0,00 | Total: R$ 0,00.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EEWJ 96165 QBI
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/
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Valide aqui

este documento
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Seropedica 02 of de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis

Sandra Airoso Linhares

RUA JOANA RESENDE, S/N, LT 05B / QD A, Fazenda Caxias, Seropedica / RJ
E-mail: 2oficioseropedica@bol.com.br

Telefone: (21)2682-3091

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 1729 / CNM: 092635.2.0001729-81 / Recibo: 68609 / Data da Certidão: 13/02/2025.
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Valide aqui

este documento
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11630 / CNM: 090274.2.0011630-28 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.

CERTIFICO, que conforme Portaria 46/2008, da CGJ/RJ, este imóvel passou a pertencer ao 2º Ofício de 
Seropédica, RJ.
Certifico que a presente cópia é a reprodução autêntica da Ficha a que se refere, dela constando todos os 
eventuais ônus, ações reais e pessoais reipersecutórias que recaiam sobre o imóvel, conforme preceitua o 
artigo 19 da Lei 6.015/73. Itaguaí, 25 de fevereiro de 2025. Eu, Patrícia Nunes Corrêa Ribeiro, fiz buscas 
e assino. Eu, Deise Consuelo de Athayde Cruz de Brito, matrícula 94/18489, subscrevo e assino. Válido 
por 30 dias.

Custas da Certidão:
20.4.6.* Certidão de ônus reais / int. teor / vintenárias / de arquivo até 20 f ls., s/ contar pág. de rosto: 102,61 x 1 = 102,61.
Emolumentos: R$ 0,00 | Fetj: R$ 0,00 | Fundperj: R$ 0,00 | Funperj: R$ 0,00 | Funarpen: R$ 0,00.
Iss: R$ 0,00 | Total: R$ 0,00.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EEUW 87146 PGQ
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11630 / CNM: 090274.2.0011630-28 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.
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Seropedica 02 of de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis

Sandra Airoso Linhares

RUA JOANA RESENDE, S/N, LT 05B / QD A, Fazenda Caxias, Seropedica / RJ
E-mail: 2oficioseropedica@bol.com.br

Telefone: (21)2682-3091

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 1301 / CNM: 092635.2.0001301-07 / Recibo: 68609 / Data da Certidão: 13/02/2025.

Certifico que a presente cópia é reprodução fiel da matrícula nº 1301 extraída nos termos do Art. 19, § 1º da Lei 
6015/73 dela constando todos os ônus, condições ou quaisquer outros atos atos referentes ao imovel 
matriculado. Buscas dadas por Denise Duarte de Abreu, Escrevente Substituto, DOU FÉ.SEROPEDICA, 13 de 
fevereiro de 2025. Eu Sandra Airoso Linhares, Oficiala Registradora subscrevo e assino.

Custas da Certidão:
20.4.6.* Certidão de ônus reais / int. teor / vintenárias / de arquivo até 20 f ls., s/ contar pág. de rosto: 102,61 x 1 = 102,61.
Emolumentos: R$ 0,00 | Fetj: R$ 0,00 | Fundperj: R$ 0,00 | Funperj: R$ 0,00 | Funarpen: R$ 0,00.
Iss: R$ 0,00 | Total: R$ 0,00.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EEWJ 96166 SMR
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

1

Valide aqui

este documento
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Seropedica 02 of de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis

Sandra Airoso Linhares

RUA JOANA RESENDE, S/N, LT 05B / QD A, Fazenda Caxias, Seropedica / RJ
E-mail: 2oficioseropedica@bol.com.br

Telefone: (21)2682-3091

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 1301 / CNM: 092635.2.0001301-07 / Recibo: 68609 / Data da Certidão: 13/02/2025.
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Valide aqui

este documento
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11620 / CNM: 090274.2.0011620-58 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.

CERTIFICO, que conforme Portaria 46/2008, da CGJ/RJ, este imóvel passou a pertencer ao 2º Ofício de 
Seropédica, RJ.
Certifico que a presente cópia é a reprodução autêntica da Ficha a que se refere, dela constando todos os 
eventuais ônus, ações reais e pessoais reipersecutórias que recaiam sobre o imóvel, conforme preceitua o 
artigo 19 da Lei 6.015/73. Itaguaí, 25 de fevereiro de 2025. Eu, Patrícia Nunes Corrêa Ribeiro, fiz buscas 
e assino. Eu, Deise Consuelo de Athayde Cruz de Brito, matrícula 94/18489, subscrevo e assino. Válido 
por 30 dias.

Custas da Certidão:
20.4.6.* Certidão de ônus reais / int. teor / vintenárias / de arquivo até 20 f ls., s/ contar pág. de rosto: 102,61 x 1 = 102,61.
Emolumentos: R$ 0,00 | Fetj: R$ 0,00 | Fundperj: R$ 0,00 | Funperj: R$ 0,00 | Funarpen: R$ 0,00.
Iss: R$ 0,00 | Total: R$ 0,00.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EEUW 87147 STY
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11620 / CNM: 090274.2.0011620-58 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.
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Seropedica 02 of de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis

Sandra Airoso Linhares

RUA JOANA RESENDE, S/N, LT 05B / QD A, Fazenda Caxias, Seropedica / RJ
E-mail: 2oficioseropedica@bol.com.br

Telefone: (21)2682-3091

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 442 / CNM: 092635.2.0000442-62 / Recibo: 68609 / Data da Certidão: 13/02/2025.

Certifico que a presente cópia é reprodução fiel da matrícula nº 442 extraída nos termos do Art. 19, § 1º da Lei 
6015/73 dela constando todos os ônus, condições ou quaisquer outros atos atos referentes ao imovel 
matriculado. Buscas dadas por Denise Duarte de Abreu, Escrevente Substituto, DOU FÉ.SEROPEDICA, 13 de 
fevereiro de 2025. Eu Sandra Airoso Linhares, Oficiala Registradora subscrevo e assino.

Custas da Certidão:
20.4.6.* Certidão de ônus reais / int. teor / vintenárias / de arquivo até 20 f ls., s/ contar pág. de rosto: 102,61 x 1 = 102,61.
Emolumentos: R$ 0,00 | Fetj: R$ 0,00 | Fundperj: R$ 0,00 | Funperj: R$ 0,00 | Funarpen: R$ 0,00.
Iss: R$ 0,00 | Total: R$ 0,00.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EEWJ 96167 TFF
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

1

Valide aqui

este documento
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Seropedica 02 of de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis

Sandra Airoso Linhares

RUA JOANA RESENDE, S/N, LT 05B / QD A, Fazenda Caxias, Seropedica / RJ
E-mail: 2oficioseropedica@bol.com.br

Telefone: (21)2682-3091

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 442 / CNM: 092635.2.0000442-62 / Recibo: 68609 / Data da Certidão: 13/02/2025.
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Valide aqui

este documento
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Seropedica 02 of de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis

Sandra Airoso Linhares

RUA JOANA RESENDE, S/N, LT 05B / QD A, Fazenda Caxias, Seropedica / RJ
E-mail: 2oficioseropedica@bol.com.br

Telefone: (21)2682-3091

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 442 / CNM: 092635.2.0000442-62 / Recibo: 68609 / Data da Certidão: 13/02/2025.
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Valide aqui

este documento
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11631 / CNM: 090274.2.0011631-25 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.

CERTIFICO, que conforme Portaria 46/2008, da CGJ/RJ, este imóvel passou a pertencer ao 2º Ofício de 
Seropédica, RJ.
Certifico que a presente cópia é a reprodução autêntica da Ficha a que se refere, dela constando todos os 
eventuais ônus, ações reais e pessoais reipersecutórias que recaiam sobre o imóvel, conforme preceitua o 
artigo 19 da Lei 6.015/73. Itaguaí, 25 de fevereiro de 2025. Eu, Patrícia Nunes Corrêa Ribeiro, fiz buscas 
e assino. Eu, Deise Consuelo de Athayde Cruz de Brito, matrícula 94/18489, subscrevo e assino. Válido 
por 30 dias.

Custas da Certidão:
20.4.6.* Certidão de ônus reais / int. teor / vintenárias / de arquivo até 20 f ls., s/ contar pág. de rosto: 102,61 x 1 = 102,61.
Emolumentos: R$ 0,00 | Fetj: R$ 0,00 | Fundperj: R$ 0,00 | Funperj: R$ 0,00 | Funarpen: R$ 0,00.
Iss: R$ 0,00 | Total: R$ 0,00.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EEUW 87148 TJW
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11631 / CNM: 090274.2.0011631-25 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11621 / CNM: 090274.2.0011621-55 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.

CERTIFICO, que conforme Portaria 46/2008, da CGJ/RJ, este imóvel passou a pertencer ao 2º Ofício de 
Seropédica, RJ.
Certifico que a presente cópia é a reprodução autêntica da Ficha a que se refere, dela constando todos os 
eventuais ônus, ações reais e pessoais reipersecutórias que recaiam sobre o imóvel, conforme preceitua o 
artigo 19 da Lei 6.015/73. Itaguaí, 25 de fevereiro de 2025. Eu, Patrícia Nunes Corrêa Ribeiro, fiz buscas 
e assino. Eu, Deise Consuelo de Athayde Cruz de Brito, matrícula 94/18489, subscrevo e assino. Válido 
por 30 dias.

Custas da Certidão:
20.4.6.* Certidão de ônus reais / int. teor / vintenárias / de arquivo até 20 f ls., s/ contar pág. de rosto: 102,61 x 1 = 102,61.
Emolumentos: R$ 0,00 | Fetj: R$ 0,00 | Fundperj: R$ 0,00 | Funperj: R$ 0,00 | Funarpen: R$ 0,00.
Iss: R$ 0,00 | Total: R$ 0,00.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EEUW 87149 WJG
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11621 / CNM: 090274.2.0011621-55 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11622 / CNM: 090274.2.0011622-52 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.

CERTIFICO, que conforme Portaria 46/2008, da CGJ/RJ, este imóvel passou a pertencer ao 2º Ofício de 
Seropédica, RJ.
Certifico que a presente cópia é a reprodução autêntica da Ficha a que se refere, dela constando todos os 
eventuais ônus, ações reais e pessoais reipersecutórias que recaiam sobre o imóvel, conforme preceitua o 
artigo 19 da Lei 6.015/73. Itaguaí, 25 de fevereiro de 2025. Eu, Patrícia Nunes Corrêa Ribeiro, fiz buscas 
e assino. Eu, Deise Consuelo de Athayde Cruz de Brito, matrícula 94/18489, subscrevo e assino. Válido 
por 30 dias.

Custas da Certidão:
20.4.6.* Certidão de ônus reais / int. teor / vintenárias / de arquivo até 20 f ls., s/ contar pág. de rosto: 102,61 x 1 = 102,61.
Emolumentos: R$ 0,00 | Fetj: R$ 0,00 | Fundperj: R$ 0,00 | Funperj: R$ 0,00 | Funarpen: R$ 0,00.
Iss: R$ 0,00 | Total: R$ 0,00.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EEUW 87150 TPM
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11622 / CNM: 090274.2.0011622-52 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11623 / CNM: 090274.2.0011623-49 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.

CERTIFICO, que conforme Portaria 46/2008, da CGJ/RJ, este imóvel passou a pertencer ao 2º Ofício de 
Seropédica, RJ.
Certifico que a presente cópia é a reprodução autêntica da Ficha a que se refere, dela constando todos os 
eventuais ônus, ações reais e pessoais reipersecutórias que recaiam sobre o imóvel, conforme preceitua o 
artigo 19 da Lei 6.015/73. Itaguaí, 25 de fevereiro de 2025. Eu, Patrícia Nunes Corrêa Ribeiro, fiz buscas 
e assino. Eu, Deise Consuelo de Athayde Cruz de Brito, matrícula 94/18489, subscrevo e assino. Válido 
por 30 dias.

Custas da Certidão:
20.4.6.* Certidão de ônus reais / int. teor / vintenárias / de arquivo até 20 f ls., s/ contar pág. de rosto: 102,61 x 1 = 102,61.
Emolumentos: R$ 0,00 | Fetj: R$ 0,00 | Fundperj: R$ 0,00 | Funperj: R$ 0,00 | Funarpen: R$ 0,00.
Iss: R$ 0,00 | Total: R$ 0,00.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EEUW 87151 ULK
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/
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Itaguai 1º Oficio de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis
Raquel de Souza Pereira Correia

TABELIÃ
Rua General Bocaiuva 324, Centro, Itaguai / RJ

E-mail: cartorioitaguai@gmail.com
Telefone: (21)2688-1024

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 11623 / CNM: 090274.2.0011623-49 / Recibo: 3016 / Data da Certidão: 25/02/2025.
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Seropedica 02 of de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis

Sandra Airoso Linhares

RUA JOANA RESENDE, S/N, LT 05B / QD A, Fazenda Caxias, Seropedica / RJ
E-mail: 2oficioseropedica@bol.com.br

Telefone: (21)2682-3091

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 1737 / CNM: 092635.2.0001737-57 / Recibo: 68609 / Data da Certidão: 13/02/2025.

Certifico que a presente cópia é reprodução fiel da matrícula nº 1737 extraída nos termos do Art. 19, § 1º da Lei 
6015/73 dela constando todos os ônus, condições ou quaisquer outros atos atos referentes ao imovel 
matriculado. Buscas dadas por Denise Duarte de Abreu, Escrevente Substituto, DOU FÉ.SEROPEDICA, 13 de 
fevereiro de 2025. Eu Sandra Airoso Linhares, Oficiala Registradora subscrevo e assino.

Custas da Certidão:
20.4.6.* Certidão de ônus reais / int. teor / vintenárias / de arquivo até 20 f ls., s/ contar pág. de rosto: 102,61 x 1 = 102,61.
Emolumentos: R$ 0,00 | Fetj: R$ 0,00 | Fundperj: R$ 0,00 | Funperj: R$ 0,00 | Funarpen: R$ 0,00.
Iss: R$ 0,00 | Total: R$ 0,00.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EEWJ 96168 HBX
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/
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Valide aqui

este documento
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Seropedica 02 of de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis

Sandra Airoso Linhares

RUA JOANA RESENDE, S/N, LT 05B / QD A, Fazenda Caxias, Seropedica / RJ
E-mail: 2oficioseropedica@bol.com.br

Telefone: (21)2682-3091

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 1737 / CNM: 092635.2.0001737-57 / Recibo: 68609 / Data da Certidão: 13/02/2025.

2

Valide aqui

este documento
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Seropedica 02 of de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis

Sandra Airoso Linhares

RUA JOANA RESENDE, S/N, LT 05B / QD A, Fazenda Caxias, Seropedica / RJ
E-mail: 2oficioseropedica@bol.com.br

Telefone: (21)2682-3091

C E R T I D Ã O

Livro: 2 / Matrícula: 1737 / CNM: 092635.2.0001737-57 / Recibo: 68609 / Data da Certidão: 13/02/2025.
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Valide aqui

este documento
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Seropedica 02 of de Justica-RJ
Serviço do Registro de Imóveis

Sandra Airoso Linhares

RUA JOANA RESENDE, S/N, LT 05B / QD A, Fazenda Caxias, Seropedica / RJ
E-mail: 2oficioseropedica@bol.com.br

Telefone: (21)2682-3091

C E R T I D Ã O
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

GABINETE DA REITORIA 

OFICIO Nº 1674/2025 - GABREI (12.28.01.04) 

 23083.054891/2025-11Nº do Protocolo:
Seropédica-RJ, 22 de setembro de 2025.

À
Sua Excelência o Senhor
Lucas Dutra dos Santos
Prefeito da Cidade de Seropédica
gabineteprefeitold@gmail.com
secadmdp@gmail.com

Assunto: Nota técnica sobre a possível construção de um complexo prisional em Seropédica –
RJ.

 

 

Senhor Prefeito,
 

Cumprimentando-o cordialmente, e tendo em vista as recentes notícias a respeito da  possível
construção de um complexo prisional na cidade de Seropédica, vimos encaminhar a V. Ex.ª a Nota
Técnica, elaborada por Grupo de Trabalho constituído por esta IFES, contendo a análise, bem como a
justificativa para a rejeição da instalação do referido complexo prisional.

Sem mais para o momento e colocando-nos à disposição para esclarecimentos adicionais,
subscrevemo-nos.
 

 

Atenciosamente,

(Assinado digitalmente em 22/09/2025 11:36)
ROBERTO DE SOUZA RODRIGUES

REITOR

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sipac.ufrrj.br/public/documentos/index.jsp 1674 2025
tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: OFICIO 22/09/2025 1c48e36eb5

https://sipac.ufrrj.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf


Num. 232562070 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: LUIZ FERNANDO ALVES EVANGELISTA - 07/10/2025 19:46:38
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25100719463864200000220778925
Número do documento: 25100719463864200000220778925
Este documento foi gerado pelo usuário 082.***.***-10 em 07/10/2025 20:03:20

Nota técnica sobre a possível construção de um complexo prisional em Seropédica – RJ  
 

UFRRJ, setembro de 2025 

1 

NOTA TÉCNICA SOBRE A POSSÍVEL CONSTRUÇÃO DE UM COMPLEXO 

PRISIONAL EM SEROPÉDICA-RJ 

 

Elaboração: Prof. Dr. Marcos Estevão Gomes Pasche, Prof. Dr. Leandro Dias de 

Oliveira, Prof. Dr. José Danilo Tavares Lobato, Prof. Dr. André Santos da Rocha, Prof.ª 

Dr.ª Sabrina Galeno da Costa e Doutorando Wilians Douglas Barbosa da Silva. 

Instituição: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 

Data: 19/09/2025. 

 

Preâmbulo 

Recentemente, repercutiu em redes sociais e mesmo em canais diversos da mídia 

local um projeto, ainda não notificado oficialmente à Universidade Federal Rural do Rio 

de Janeiro, do Governo do Estado do Rio de Janeiro de construir um complexo prisional 

nos domínios do município de Seropédica, na Baixada Fluminense. Tal projeto carrega 

em si um obscuro paradoxo, que pode ser entendido da seguinte forma: a iniciativa não é 

verbalizada publicamente pelo referido Governo, mas possui lastro documental, o que 

indicia sua existência; embora haja lastro documental que materialize a iniciativa, o 

documento registrador não é acessível ao público, o que pode causar a impressão de algo 

inexistente, mero rumor sem factualidade.  

Mas uma recente reverberação midiática desfez qualquer dúvida: a pretendida 

construção de um complexo prisional no município é flagrante no Laudo de Avaliação nº 

131-L/2025, emitido pela Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro (PGE-RJ), ato 

registrado no Processo Administrativo SEI-210001/002894/2025, datado de maio de 

2025, em resposta a solicitação da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 

do Rio de Janeiro (SEAP-RJ). No noticiário sobre o assunto, destaca-se a preocupação da 

população local com os efeitos potenciais da instalação de unidades prisionais na região. 

Até o presente momento, há completa ausência de participação popular e 

institucional no desenvolvimento do projeto, que tramita sem consulta prévia à sociedade 

civil organizada, às autoridades municipais ou à própria comunidade acadêmica da 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, que integra o município. Isso fere os 

princípios básicos de governança democrática, pois se nega aos moradores o direito de se 

manifestarem sobre uma iniciativa que impactará diretamente o cotidiano da cidade, seu 

território e suas perspectivas de desenvolvimento. 
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Esse quadro de coisas quase inviabiliza as chances de analisá-lo, o que só não 

consuma pela imposição do óbvio: tanto o propósito de se construir um complexo 

prisional na cidade de Seropédica quanto a maneira irrevelada como esse propósito é 

gestado demonstram com nitidez que a região da Baixada Fluminense em geral e o 

município em particular permanecem na percepção do poder central do Estado como zona 

de sacrifício e marcada pelo estigma da violência. Daí se pode deduzir que para esta 

porção do território fluminense continuam a se reservar investimentos à revelia do 

interesse público, e que sua execução pode prescindir até mesmo da comunicação com os 

representantes locais, como se eles não existissem – e, por extensão, também os 

representados. 

Assim, a Reitoria da UFRRJ organizou, em sua sede administrativa, em 19 de 

agosto de 2025, uma primeira reunião com representantes de poderes e instituições locais. 

Dentre outros participantes, compareceram ao encontro o Reitor da Universidade, 

Professor Roberto de Souza Rodrigues; o Prefeito de Seropédica, Professor Lucas Dutra; 

o Presidente da Câmara de Vereadores, Vereador Bruno de Almeida Santos (Bruno do 

Depósito); e a Chefe-geral da Embrapa Agrobiologia, Professora Christiane Oliveira da 

Graça Amâncio. Na ocasião, discutiram-se implicações da iniciativa do Governo do 

Estado e formas para rechaçá-la, do que decorreram os seguintes encaminhamentos: 

agendamento de reunião da Reitoria com procuradores do Município e da Universidade; 

agendamento de segunda reunião entre a Universidade e representantes locais  (que veio 

a ocorrer em 16 de setembro de 2025); e a constituição de comissão acadêmica para 

elaborar a presente Nota Técnica, feita como tentativa de embasar a análise do caso e a 

contraposição ao seu componente central. 

 

Sobre as vocações econômicas atuais de Seropédica 

Para fins desta Nota Técnica, trabalharemos com a ideia de que a vocação 

econômica expressa as potencialidades produtivas de determinado espaço geográfico, 

baseada especialmente pela infraestrutura disponível, pela disponibilidade de recursos 

humanos e naturais e pelo histórico produtivo e de ocupação local-regional. Neste sentido, 

tem base no aproveitamento de possíveis vantagens comparativas, que envolvem desde a 

localização estratégica até a oferta de redes logísticas. Identificar vocações é, então, 

trabalhar com foco no crescimento econômico, na justiça social e  na sustentabilidade 

ambiental, com o incentivo a políticas públicas consistentes e articulações institucionais 

e da sociedade civil.   
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Autores consagrados como Caio Prado Jr. (2000 [1942]), Celso Furtado (2007 

[1959]), Milton Santos (2002 [1996]) e Francisco de Oliveira (2003) questionam como a 

concepção de vocação gerou historicamente problemas estruturais e legitimou visões 

deterministas e subordinação a interesses hegemônicos, uma vez que a produção 

econômico-espacial é resultado de processos históricos, sociais e técnicos. O exagero na 

atribuição de especializações vocacionadas pode engessar políticas econômicas, 

desestimulando a diversificação, e ignorar as dinâmicas regionais, nacionais e globais – 

sempre em transformação. Ou seja, no mínimo, há que se pensar que as vocações são 

efêmeras, conjunturais e atualizáveis.  

Seropédica é uma cidade localizada na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 

em uma área conhecida popularmente como Baixada Fluminense, região marcada por 

índices alarmantes de qualidade de vida (ALVES, 2003; SIMÕES, 2007; ROCHA, 2012). 

Desmembrada do município de Itaguaí, é uma das cidades de emancipação mais recente 

do Estado do Rio de Janeiro, criada através da Lei Estadual nº 2.446, de 12/10/1995, e 

com instalação administrativa em 1º/01/1997. Sua área é de 283,762 km² e possui uma 

população estimada pelo IBGE de 80.596 habitantes. A cidade de Seropédica é sede do 

parque de pesquisa da EMBRAPA – Agrobiologia, da FLONA Mário Xavier e, 

particularmente, da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), localizada 

na BR-465 (antiga Rodovia Rio-São Paulo), o que revela sua vocação para formação 

acadêmica, de mão de obra qualificada e de produção de ciência. Há na cidade a oferta 

de mão de obra qualificada formada por instituições de ensino como a UFRRJ, o Colégio 

Técnico da UFRRJ (CTUR) e a FAETEC, além dos vizinhos IFRJ (Paracambi) e CEFET-

RJ (Itaguaí). 

Com larga tradição na formação de egressos especialistas em ciências agrárias, 

Seropédica possui em seu território a presença de áreas de agricultura familiar (VIANNA, 

2017), o que reflete sua vocação agrícola. A economia de base rural permanece relevante 

na cidade, com lojas, sítios, fazendas, haras e outros equipamentos do campo. Vale 

reforçar: a cidade de Seropédica carrega em seu nome o signo da especialização 

produtiva, com seu nome oriundo da “produção da seda” (serikon = “seda” em grego, que 

dá origem ao termo “sericultura”), uma importante riqueza econômico-produtiva baseada 

especialmente na produção das amoreiras, cujas folhas servem de alimento para as 

lagartas e para a criação do bicho-da-seda. 

Mas recentemente Seropédica tem recebido aportes industriais que alteraram a 

paisagem da cidade, como o caso das instalações da Usina Termelétrica Seropédica (UTE 
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Barbosa Lima Sobrinho), da unidade Procter & Gamble, da indústria de alimentos Panco, 

da presença do Grupo Brasilit Saint-Gobain, da instalação da fábrica da BRF, entre outras. 

Isso revela a recente vocação industrial da cidade. Afinal, a disponibilidade de espaços 

para expansão e principalmente a posição estratégica da cidade, contígua à capital, 

permite conexões produtivas com o Médio Vale Paraíba Fluminense (polo metal-

mecânico-automotivo), a Costa Verde, a Região Serrana e os estados de São Paulo e 

Minas Gerais.  

Destarte, o município de Seropédica possui importantes trunfos econômico-

espaciais para o desenvolvimento. No aspecto da mobilidade e do escoamento produtivo, 

há algum tempo a cidade tem sido apontada como um relevante entroncamento logístico 

nacional, especialmente após a construção do Arco Rodoviário Metropolitano e suas 

ligações rápidas com a Rodovia Presidente Dutra, a BR-101 e a BR-040. Esta última, 

cortada pelo arco fluminense, conecta Duque de Caxias a Petrópolis, Belo Horizonte e 

Brasília. Além das rodovias de grande capacidade, destacam-se também as ferrovias de 

transporte de carga controladas pela MRS Logística S.A., que operam entre os estados do 

Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, transportando principalmente produtos 

relacionados à mineração, como minério de ferro, carvão e coque. Soma-se ainda a 

proximidade com o importante complexo portuário de Itaguaí, o que demonstra de 

Seropédica a vocação logística, tão importante no tempo presente. Essa vocação é 

apontada por inúmeros estudos, com destaque para os documentos emitidos pela 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN). Tais estudos reforçam 

as singularidades econômicas e produtivas da região, que, associadas ao seu potencial 

logístico, permitem novas frentes de industrialização (ROCHA, 2025). 

Políticas públicas e ações estratégicas têm permitido explorar outras vocações: a 

vocação turística, não somente com a economia de sítios e áreas de lazer rural, mas com 

a adoção de um modelo de visitação aos prédios históricos da cidade, como o caso das 

instalações de destacada beleza arquitetônica da UFRRJ, que remetem ao padrão 

neocolonial californiano e se vinculam ao momento histórico-político de sua construção; 

a vocação cultural, com possíveis espetáculos, shows e demais possibilidades de 

ampliação da esfera cultural na cidade; a vocação para o desenvolvimento tecnológico 

e para a inovação, algo que vem sendo trabalhado com o projeto de instalação do Parque 

Ecotecnológico da UFRRJ, que visa abrigar grandes e pequenas empresas interessadas 

em estabelecer parcerias com a instituição em prol do desenvolvimento comum e de todo 

o entorno. 
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Para que estas e outras vocações se confirmem, Seropédica precisa vencer seus 

graves desafios em áreas como educação, saúde e transporte; segurança pública, cultura 

e geração de emprego e renda; moradia, saneamento básico e energia. A UFRRJ pode ser 

catalisadora da articulação entre crescimento econômico, desenvolvimento social e 

proteção ambiental. Atualmente, a UFRRJ tem avançado como sujeito ativo na criação 

de processos inovadores que beneficiem tanto a comunidade acadêmica quanto a 

população do entorno. 

 

Da imposição unilateral do Estado: o projeto de construção do complexo 

penitenciário  

A condução do projeto penitenciário fluminense e brasileiro tem sido marcada por 

um completo desprezo aos mais basilares princípios da governança democrática e da 

gestão participativa. No caso do projeto em tela, a comunidade local, suas autoridades 

municipais, a sociedade civil organizada e as instituições acadêmicas presentes na cidade 

estão sendo sumariamente ignoradas nesse processo. Não houve qualquer tipo de consulta 

prévia, audiência pública ou qualquer outro mecanismo que permita aos cidadãos de 

Seropédica, os principais e mais diretos impactados pela medida, o direito de se 

manifestar sobre uma iniciativa que alterará de forma indelével o seu cotidiano, seu 

território e suas perspectivas de futuro.  

O Município de Seropédica deve ser respeitado como um ente federativo 

autônomo, não como um mero território a ser sacrificado para resolver um problema do 

Estado – a superlotação de seu sistema carcerário. Tal postura viola frontalmente o 

princípio da participação popular, alicerce do planejamento urbano e da gestão de 

políticas públicas de grande impacto, consagrado no Estatuto da Cidade e na própria 

Constituição da República. O Governo Estadual não pode optar pelo caminho da 

imposição, negando à população o direito fundamental de participar das decisões que 

definem o destino da cidade em que vivem.  

 

Dos impactos sociais, econômicos e ambientais negativos e insuportáveis  

A escolha de Seropédica para sediar tal empreendimento desconsidera a total 

incapacidade do município de absorver os impactos negativos que inevitavelmente 

advirão da instalação de um complexo prisional de grande porte. A infraestrutura local, já 

deficitária para atender à população atual, entrará em colapso, agravando problemas 

crônicos e criando novos, em um ciclo vicioso de degradação da qualidade de vida.  
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a) A segurança pública: Em um município que já sofre com a ausência de um 

batalhão da Polícia Militar e com a expansão de grupos milicianos, a instalação 

de um complexo penitenciário, que concentrará milhares de detentos, incluindo 

lideranças de facções criminosas, representa um catalisador para o agravamento 

da violência. A literatura especializada e a experiência prática demonstram que 

presídios, especialmente os de grande porte, funcionam como centros de comando 

e articulação do crime organizado, irradiando sua influência para as áreas 

adjacentes. A presença do complexo prisional atrairá um fluxo de pessoas ligadas 

às atividades criminosas, aumentando a pressão sobre um aparato de segurança já 

defasadíssimo e tornando a comunidade local ainda mais vulnerável. A promessa 

de segurança se converte, na prática, em uma ameaça de insegurança permanente.  

 

b) O sistema de saúde: A ausência de um hospital em Seropédica é um fato notório 

e dramático. A população carcerária, por sua natureza, demanda cuidados de saúde 

constantes, e a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84) impõe ao Estado o dever 

de garantir assistência médica aos presos. Ao instalar um presídio em uma cidade 

sem hospital, o Estado do Rio de Janeiro criará uma situação paradoxal e ilegal: 

ou negligenciará o direito à saúde dos detentos, em flagrante violação à lei e à 

dignidade humana, ou sobrecarregará as já frágeis Unidades Básicas de Saúde do 

município, que mal dão conta de atender aos residentes atuais, violando, por 

conseguinte, o direito à saúde de toda a comunidade.  

 

c) A mobilidade urbana e o direito à convivência familiar: O referido Laudo da 

PGE-RJ aponta a localização às margens da BR-493 como uma vantagem 

logística para “servidores, autoridades, grupamentos especiais”. Contudo, omite-

se o impacto para os familiares dos detentos, que constituem a vasta maioria das 

pessoas que se deslocarão para o local. Com uma população de cerca de 80 mil 

habitantes, é evidente que a quase totalidade dos presos será oriunda de outras 

cidades. A inexistência de transporte público de massa (trem, metrô) conectando 

Seropédica à capital e a outras partes da Região Metropolitana, somada ao 

isolamento geográfico da área escolhida, impõe uma barreira cruel e onerosa ao 

direito de visita, essencial para a manutenção dos laços familiares e para a 

ressocialização do preso. Esta escolha de localização, portanto, atenta diretamente 
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contra o espírito do artigo 90 da Lei de Execução Penal, que preceitua que os 

estabelecimentos penais devem ser situados em locais que não restrinjam as 

visitas.  

 

d) O meio ambiente e a qualidade de vida: Seropédica já carrega o pesado fardo 

de ser o destino final do lixo de toda a cidade do Rio de Janeiro. A instalação de 

um complexo penitenciário na mesma região, próximo ao já existente Centro de 

Tratamento de Resíduos e, mais gravemente, nas adjacências da Floresta Nacional 

Mário Xavier, uma unidade de conservação federal, representa a consolidação de 

um modelo de desenvolvimento predatório que designa a cidade como uma “zona 

de sacrifício ambiental e social”, conforme precisa denúncia do manifesto local. 

O novo empreendimento gerará uma demanda adicional por água, energia e 

saneamento, além de produzir seus próprios resíduos, aumentando a pressão sobre 

um ecossistema já fragilizado. O Estado do Rio de Janeiro não pode construir um 

presídio e, assim, ignorar o princípio da precaução e a necessidade de proteger o 

patrimônio ambiental, ao agravar um cenário de desequilíbrio ecológico em nome 

de uma conveniência logística questionável. Convém ainda anotar que a 

proximidade entre o projetado complexo prisional e o CTR causará exposição de 

detentos, servidores e visitantes ao permanente fartum derivado do acúmulo de 

lixo, causando também inevitáveis danos à saúde e à dignidade de todos os 

atingidos. 

 

Em suma, a pretensão do Estado do Rio de Janeiro é um ato de profunda violência 

institucional contra o Município de Seropédica e sua população, impondo-lhe um ônus 

desproporcional e insustentável, em troca de nenhum benefício, e em manifesta violação 

ao ordenamento jurídico.  

 

Da violação frontal à autonomia municipal e à legislação urbanística – a vedação 

expressa no Plano Diretor Participativo de Seropédica  

 

A instalação unilateral do presídio por parte do Estado do Rio de Janeiro se 

configurará como desrespeito à autonomia do Município de Seropédica e à sua legislação 

de planejamento urbano. A Constituição da República, em seu artigo 30, incisos I, II e 

VIII, confere aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse 
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local, suplementar às legislações federal e estadual no que couber, e, crucialmente, 

promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.  

No exercício dessa prerrogativa constitucional, o Município de Seropédica editou 

seu Plano Diretor Participativo, instrumento basilar da política de desenvolvimento e 

expansão urbana. De forma inequívoca e taxativa, o artigo 195 do referido diploma legal 

estabelece uma vedação absoluta à instalação de estabelecimentos prisionais no território 

municipal – “sob quaisquer hipóteses”, grifa o documento. 

Trata-se de uma norma municipal válida, eficaz e cogente, fruto de um processo 

legislativo legítimo e de deliberação democrática da comunidade local, que expressou sua 

vontade soberana de não ter seu desenvolvimento atrelado à indústria do encarceramento. 

Ao dar prosseguimento ao projeto de construção do complexo penitenciário, o Estado do 

Rio de Janeiro não apenas ignora, mas viola frontalmente uma lei municipal, usurpando 

a competência constitucional de Seropédica para definir o uso e a ocupação de seu próprio 

solo. A hierarquia das normas e o pacto federativo não permitem que o Estado, por mera 

conveniência administrativa, sobreponha-se à autonomia municipal e trate a legislação 

local como letra morta.  

Sublinhe-se acerca disso um dado ilustrativo. O Plano Diretor Participativo data 

do ano de 2006 – duas décadas antes da presente discussão. A vedação, portanto, soa 

como antevisão de quem já considerava o risco de tal empreendimento do Estado pelo 

histórico do que se reserva às periferias em geral e à Baixada Fluminense em particular. 

 

Da ausência de participação popular e de estudos prévios de impacto – violação ao 

Estatuto da Cidade e aos princípios da administração pública  

Ainda que não existisse a vedação expressa no Plano Diretor, o projeto 

penitenciário do Estado do Rio de Janeiro somente pode seguir adiante se observar os 

procedimentos essenciais à sua validade, notadamente o respeito à participação popular e 

à obediência aos estudos de impacto exigidos por lei. A Lei nº 10.257/2001, o Estatuto da 

Cidade, regulamentando os artigos 182 e 183 da Constituição, estabelece em seu artigo 

2º, II, como diretriz geral a “gestão democrática por meio da participação da população e 

de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, 

execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento 

urbano”.  
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A instalação de um complexo penitenciário é, inquestionavelmente, um 

empreendimento de significativo impacto urbanístico e social. A legislação federal exige, 

para tais casos, a elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), conforme 

disposto no artigo 36 do Estatuto da Cidade, a ser apreciado pela comunidade afetada em 

audiência pública antes da tomada de decisão. O EIV tem por finalidade analisar os efeitos 

positivos e negativos do empreendimento quanto à qualidade de vida da população 

residente na área e suas proximidades, incluindo a análise de questões como adensamento 

populacional, equipamentos urbanos e comunitários, uso e ocupação do solo, valorização 

imobiliária, geração de tráfego, ventilação, iluminação, paisagem urbana e patrimônio 

natural e cultural.  

Ademais, dado o porte monumental do projeto (mais de 1,5 milhão de metros 

quadrados) e sua localização próxima a uma unidade de conservação federal (Floresta 

Nacional Mário Xavier), a exigência de um Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) 

e seu respectivo Relatório (RIMA), nos termos do artigo 225, § 1º, IV, da Constituição 

e da Resolução CONAMA nº 01/86, é medida imperativa. A ausência completa e absoluta 

de tais estudos, bem como da consequente realização de audiências públicas para discuti-

los, configurará um vício insanável no procedimento administrativo, violando os 

princípios da legalidade, da publicidade, da moralidade e da prevenção. Decisões de 

tamanha magnitude somente podem ser tomadas de forma transparente, participativa e 

democrática.  

 

Da violação ao direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e à sadia 

qualidade de vida  

O artigo 225 da Constituição Federal consagra o direito de todos a um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações. A decisão do Estado do Rio de Janeiro 

de agravar a já pesada carga ambiental suportada por Seropédica, adicionando um 

complexo penitenciário a uma área que já sedia o aterro sanitário da metrópole e se 

avizinha de uma floresta nacional, representa uma afronta direta a este preceito 

constitucional.  

A concentração de empreendimentos com alto potencial de impacto negativo em 

uma mesma localidade configura uma política de segregação socioambiental, que elege 

determinadas áreas e populações para arcar com os custos e as externalidades negativas 
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do desenvolvimento de outras. Essa prática de criar zonas de sacrifício é incompatível 

com os princípios da isonomia, da dignidade da pessoa humana e da justiça ambiental. O 

Poder Público tem o dever de promover a distribuição equitativa dos ônus e bônus do 

desenvolvimento, e não de concentrar os problemas em territórios já vulnerabilizados. A 

ausência de um estudo de impacto ambiental que analise os efeitos cumulativos e 

sinérgicos do novo complexo de presídios com os passivos ambientais já existentes é uma 

prova da negligência do Estado do Rio de Janeiro com suas obrigações constitucionais de 

proteção ambiental frente aos munícipes de Seropédica.  

 

Da violação à dignidade da pessoa humana e aos direitos sociais: saúde, segurança e 

mobilidade  

A eventual construção do complexo penitenciário violará um feixe de direitos 

sociais que são corolários do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF). 

Ao optar por um município desprovido de estrutura mínima, o Estado do Rio de Janeiro 

não apenas imporá um sofrimento indevido à população local, mas também assumirá o 

risco deliberado de não cumprir suas próprias obrigações legais para com a população 

carcerária.  

O direito à saúde (art. 196, CF) será duplamente violado: para os munícipes, que 

verão o precário sistema de atenção básica ser ainda mais pressionado; e para os detentos, 

cuja assistência à saúde, garantida pela Lei de Execução Penal, torna-se inviável sem a 

existência de uma rede hospitalar próxima. O direito à segurança (art. 144, CF), dever 

do Estado, será transformado em seu oposto, pois a instalação do presídio, longe de trazer 

tranquilidade, tem o potencial de aumentar a criminalidade e a sensação de insegurança 

em uma cidade já fragilizada. Por fim, o direito à convivência familiar do preso, 

instrumento fundamental de ressocialização e amparado pelos princípios da LEP, será 

sabotado pela escolha de um local de difícil acesso, desprovido de transporte público 

adequado, o que na prática funciona como uma punição adicional e indevida imposta 

também aos seus familiares. Caso o Estado do Rio de Janeiro decida prosseguir com o 

projeto de construção de um complexo penitenciário na cidade de Seropédica, será essa 

uma decisão política social, econômica e ambientalmente desastrosa, além de ser 

juridicamente insustentável, o que deverá ser objeto judicialização. 

 

Conclusões e recomendações 
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O projeto contraria frontalmente o Plano Diretor Participativo de Seropédica, 

documento legal que estabelece diretrizes para uso e ocupação do solo no município. O 

artigo 195 do referido Plano veda expressamente, “sob quaisquer hipóteses”, a construção 

de presídios em território municipal. Trata-se, portanto, de um impedimento normativo 

claro, fruto de deliberação coletiva já consolidada em lei local.  

Do mesmo modo, há incompatibilidade com o Estatuto da Cidade (Lei Federal n.º 

10.257/2001), que assegura aos municípios competência para definir a destinação do uso 

do solo urbano. A legislação estabelece ainda a obrigatoriedade da realização prévia de 

estudos de impacto de vizinhança e de impacto ambiental, os quais não foram 

apresentados até o momento. Neste sentido, a inserção de grandes empreendimentos, 

como o complexo prisional proposto, interfere diretamente sobre a organização espacial 

do município, com inúmeras implicações sociais e econômicas para a vida da cidade. Por 

isso, é necessário passar por um amplo debate público e participativo, com realização de 

estudos de viabilidade e garantia de respeito aos elementos jurídicos normativos sobre o 

uso do território. 

Outro aspecto preocupante é a desconsideração das ações recentes que permitem 

à cidade de Seropédica um modelo de desenvolvimento com base em aportes industriais, 

mobilidade logística e inovação tecnológica. O projeto do Parque Ecotecnológico da 

UFRRJ, protocolado sob o processo nº 23083.040552/2023-88, é uma ação simbólica das 

perspectivas de desenvolvimento da cidade. A instalação de presídios, por sua vez, insere-

se na lógica de transformar territórios periféricos em zonas de sacrifício ambiental e 

social, em flagrante oposição a projetos de inovação, ciência e tecnologia vislumbrados. 

Do ponto de vista da segurança pública, há consenso na literatura especializada de 

que o sistema prisional brasileiro não cumpre o papel de reduzir a criminalidade. Pelo 

contrário, o encarceramento em massa tende a reproduzir e até mesmo dinamizar práticas 

criminosas, uma vez que o ambiente prisional se constitui como espaço de articulação de 

facções. Nesse sentido, a implantação de um conjunto prisional em Seropédica pode 

agravar os problemas de violência que já afetam a cidade, ampliando sua vulnerabilidade, 

em vez de modificá-la.  

Não menos relevante é a questão da mobilidade. O terreno cogitado para a 

construção caracteriza-se por isolamento geográfico e baixa oferta de transporte público. 

Isso implica que familiares e visitantes de pessoas privadas de liberdade enfrentarão 

deslocamentos longos e desgastantes, que, além de onerosos, podem comprometer a 

manutenção de vínculos sociais e afetivos e dificultar processos de ressocialização. Nesse 
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sentido, ocorre outro desacordo legal, tendo em vista que o artigo 90 da Lei de Execução 

Penal prevê que a construção de unidades prisionais não se dê em distância que restrinja 

visitas. 

Diante desse conjunto de argumentos, recomendamos a imediata e definitiva 

EXTINÇÃO da proposta de instalação do complexo prisional em Seropédica, em 

consonância com o que determina o Plano Diretor do Município. É fundamental a 

realização de audiência pública que possibilite a ampla participação dos munícipes e de 

seus representantes locais, de modo a garantir transparência e diálogo democrático. 

Devem ser verificadas alternativas para a destinação da área em questão, 

privilegiando projetos que promovam a sustentabilidade, a inovação tecnológica e a 

melhoria da qualidade de vida da população. Por fim, a mobilização social deve ser 

entendida como instrumento legítimo e necessário de resistência a iniciativas que 

desrespeitem a legislação e comprometam o futuro do município. 
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DOSSIÊ CONSOLIDADO - IMPACTOS DA INSTALAÇÃO DE 

PRESÍDIOS NO BRASIL E EM SEROPÉDICA 

 

 

Anexos: Gráficos e Tabelas de Apoio 

 

Figura: Tabela com dados de violência em São José dos Campos (2014 e 2015). 

Mostra aumento nos homicídios dolosos e estupros consumados após instalação do 

presídio. 
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Figura: Gráfico da evolução da taxa de homicídios em Catanduvas-PR (2006–2008). 

Evidencia forte elevação em 2008, após a instalação da penitenciária federal. 

 

Figura: Gráfico do impacto da instalação do presídio em São José dos Campos 

(2010–2020). Demonstra crescimento da taxa de homicídios e do número de fugas 

após 2014. 

 

Figura: Tabela de homicídios em Catanduvas-PR (2006–2008), indicando o 

aumento da taxa de homicídios por 100 mil habitantes no período. 
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IMPACTOS DA CONSTRUÇÃO DE PRESÍDIOS: EVIDÊNCIAS NO 

BRASIL E RISCOS PARA SEROPÉDICA 

 

Este relatório reúne evidências de estudos nacionais sobre os impactos da 

construção de presídios em municípios brasileiros e apresenta, de forma detalhada, 

os riscos específicos para Seropédica. O objetivo é oferecer uma visão consolidada 

sobre como a instalação de unidades prisionais pode aumentar os índices de 

violência, comprometer a infraestrutura urbana e agravar problemas sociais. 

ESTUDOS E EXPERIÊNCIAS EM MUNICÍPIOS BRASILEIROS 

Diversos estudos acadêmicos e institucionais apontam que a instalação de 

unidades prisionais em municípios brasileiros está associada a efeitos adversos, 

incluindo aumento da violência, fortalecimento de facções criminosas e sobrecarga 

da infraestrutura urbana e social. A seguir, destacam-se alguns exemplos 

documentados: 

• São José dos Campos (SP): Pesquisas e dados locais indicam que após a 

instalação/ampliação de unidades prisionais houve crescimento dos homicídios e 

alterações negativas na dinâmica urbana. 

 

• Municípios do interior paulista: Estudos identificaram aumento de crimes em 

cidades que receberam presídios, quando comparadas a municípios semelhantes sem 

unidades prisionais. 

 

• Catanduvas (PR): A instalação da Penitenciária Federal foi associada a efeitos 

locais polêmicos, incluindo registros de aumento de criminalidade e tensões na 

região. 

Os mecanismos mais citados pela literatura incluem: atração e consolidação 

de facções criminosas, formação de ocupações irregulares no entorno, sobrecarga de 

serviços públicos e vulnerabilidade logística que facilita rotas de fuga e amplia riscos 

de segurança. 
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IMPACTOS ESPECÍFICOS PARA SEROPÉDICA 

A instalação de um presídio em Seropédica traz uma série de riscos sociais, 

urbanos e institucionais, os quais reforçam a inadequação do município para receber 

tal empreendimento. Entre os principais impactos, destacam-se: 

CRIME ORGANIZADO (MILÍCIA E FACÇÕES) 

Seropédica já sofre com a atuação de facções criminosas. A construção de um 

presídio pode intensificar essa presença, atraindo grupos que buscam controlar 

serviços, transporte e comércio local. Há forte possibilidade de que o município seja 

utilizado como base logística, aumentando disputas territoriais e a violência. Além 

disso, é importante considerar que presídios tendem a se tornar polos de articulação 

criminosa. 

Destaque-se que municípios que recebem presídios frequentemente passam a 

atrair um fluxo maior de atividades ligadas ao crime organizado, como lavagem de 

dinheiro e tráfico de drogas, aumentando a vulnerabilidade local. 

A literatura criminológica mostra que a simples presença de uma unidade 

prisional pode modificar o equilíbrio de poder entre facções na região, acirrando 

disputas e aumentando o número de confrontos armados. 

Seropédica já sofre com a atuação de facções criminosas em expansão. A 

construção de um presídio tende a atrair ainda mais organizações criminosas, 

ampliando disputas territoriais e a violência local. 

FORMAÇÃO DE ÁREAS DE OCUPAÇÃO IRREGULAR 

(FAVELIZAÇÃO) 

Experiências em outros Estados mostram que o entorno de presídios costuma 

sofrer um processo de degradação urbanística acelerada, já que há demanda imediata 

por habitação de menor custo por familiares de detentos. 

Essa dinâmica, além de causar impacto social, compromete o planejamento 

urbano do município, que passa a enfrentar problemas sérios de saneamento, 

transporte e infraestrutura básica. 
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O processo de favelização associado à instalação de presídios é de difícil 

reversão, pois tende a atrair também atividades informais ligadas ao crime, como 

venda de drogas e comércio clandestino. 

Experiências em outras cidades demonstram que a chegada de presídios 

favorece a criação de ocupações irregulares nas áreas próximas, devido à fixação de 

familiares de presos, prestadores de serviços e integrantes de facções criminosas. 

Esse processo pode levar à formação de novas favelas, agravando problemas de 

urbanização e segurança. 

LOCALIZAÇÃO E ROTAS DE FUGA 

O caso de Seropédica é especialmente crítico, pois a malha viária próxima ao 

local indicado para o presídio é uma das mais estratégicas da Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro. 

Fugas em presídios não são fenômenos raros no Brasil, e a facilidade de acesso 

a grandes rodovias aumenta exponencialmente o risco de que criminosos consigam 

escapar e se dispersar rapidamente. 

Esse cenário impacta não apenas a segurança local, mas também a segurança 

de toda a região metropolitana, já que rotas rápidas podem conectar fugitivos a outras 

cidades em questão de minutos. 

O possível local escolhido para o presídio em Seropédica é altamente 

vulnerável. O entorno possui inúmeras rotas de fuga, incluindo o Arco 

Metropolitano, a BR-465, a Via Dutra (BR-116), a Rio-Santos (BR-101), além do 

acesso rápido a portos e áreas rurais. Essa configuração dificulta a contenção em 

caso de fuga, colocando em risco toda a região metropolitana. 

PROXIMIDADE DO ATERRO SANITÁRIO 

Além dos aspectos de insalubridade, a instalação de um presídio ao lado de 

um aterro sanitário contraria princípios de dignidade da pessoa humana previstos na 

Constituição Federal e em tratados internacionais. 

Do ponto de vista ambiental, há risco de lixiviados contaminarem o solo e 

lençóis freáticos, afetando a saúde de servidores e da população vizinha. 

O mau cheiro constante e a proliferação de vetores como moscas e ratos criam 

um ambiente absolutamente inadequado para qualquer instituição pública, 

especialmente um presídio que recebe grande fluxo de pessoas. 
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O possível local, terreno vizinho ao aterro sanitário, é absolutamente 

inadequado. A proximidade implica em condições desumanas tanto para os presos 

quanto para os servidores da segurança pública, funcionários administrativos, 

advogados e visitantes. O mau cheiro, riscos de contaminação e degradação 

ambiental tornam o ambiente prejudicial à saúde e à dignidade. 

IMPACTOS NA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE 

JANEIRO (UFRRJ) 

O impacto na UFRRJ transcende a questão da segurança. A presença de um 

presídio nas imediações pode comprometer projetos de pesquisa e extensão, 

afastando parcerias acadêmicas e investimentos. 

Estudantes de outras regiões e até de outros países podem deixar de escolher 

a universidade como destino, prejudicando a internacionalização e a competitividade 

institucional. 

Além disso, a convivência entre um centro de produção científica e um 

presídio pode criar uma contradição simbólica para o município, que deixará de ser 

visto como polo educacional e passará a ser associado à criminalidade. 

A UFRRJ é um polo estratégico, com milhares de estudantes, professores e 

servidores. A instalação de um presídio nas proximidades impactaria diretamente a 

comunidade acadêmica, aumentando a sensação de insegurança, expondo a riscos 

em caso de fugas ou motins e prejudicando a imagem da instituição. Além disso, 

poderia reduzir a capacidade da universidade de atrair alunos de outras regiões, 

gerando diretos prejuízos econômicos e sociais para o município e a população local. 

CONCLUSÃO 

A análise de experiências em outros municípios brasileiros e as peculiaridades 

de Seropédica indicam que a instalação de um presídio no município traria 

consequências negativas profundas. Em vez de reduzir a criminalidade, há fortes 

evidências de que a medida agravaria os índices de violência, estimularia o 

crescimento de facções e milícias, comprometeria a infraestrutura urbana e 

impactaria diretamente instituições estratégicas como a UFRRJ. Destaque-se o 

afronto ao princípio da dignidade da pessoa humana com a possível instalação do 

presídio em área limítrofe ao aterro sanitário. Diante disso, a construção de um 

presídio em Seropédica deve ser vista como uma medida de alto risco e baixo 

benefício para a população local. 
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Rua UBE, nº 01 - Campus da UFRRJ - Seropédica-RJ 
             CEP: 23897-010 - E-mail: semop@seropedica.rj.gov.br 
 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Seropédica 
Secretaria de Segurança e Ordem Pública 
 

 
O gráfico referente ao impacto da instalação do presídio em São José dos 

Campos (2010–2020) evidencia que, após o início do funcionamento da unidade em 

2014, houve um crescimento significativo tanto da taxa de homicídios quanto do 

número de fugas. Enquanto os homicídios mantinham-se relativamente estáveis até 

2013, a partir de 2014 observou-se uma elevação contínua, alcançando mais de 30 

homicídios por 100 mil habitantes em 2020. De forma semelhante, os registros de 

fugas, que se mantinham em patamar reduzido, passaram a crescer progressivamente 

após a instalação da unidade prisional. 

Esse cenário sugere que a presença de presídios não necessariamente contribui 

para a redução da violência, podendo, ao contrário, intensificá-la ao atrair facções 

criminosas e gerar disputas locais. 

 

FABRÍCIO DE MORAES VASCONCELOS 

Guarda Civil Municipal 

MAT.15382PMS 

 

 

MIGUEL D’ALMEIDA SILVA 

Secretário Interino 

MAT.290433843PMS 
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 Estado do Rio de Janeiro   
 

 Prefeitura Municipal de Seropédica     

Secretaria Municipal de Defesa Civil   

  

Rua da Universidade, 13 – Ecologia – Seropédica CEP: 23891-450 Telefone: (21) 96726-5939 e-mail: 
defesacivilseropedicarj@gmail.com  

  

    

 

PARECER TÉCNICO 

  
MOTIVO:  

AVALIAÇÃO DE IMPACTO ESTRUTURAL 

DATA:  

12/09/2025  

Nº   

           010/2025  

LOCAL DA VISTORIA:  

ÁREA ÀS MARGENS DA BR493, RODOVIA RAPHAEL DE ALMEIDA MAGALHÃES, 

ALTURA DO KM 106, SEROPÉDICA - RJ 

 

I - INTRODUÇÃO  

  

A equipe técnica da Defesa Civil Municipal composta por LUIZ CARLOS DE SOUZA REZENDE 

Diretor Geral de Defesa Civil e CAROLINE BARRA SALES KHAYAT DA COSTA, Coordenadora de 

Vigidesastre, amparados pelo Art. 5º da Constituição Federal, parágrafo XI e XXV e Art. 144 no seu 

parágrafo V §5º da mesma constituição, combinado com os Art. 11 e 12 da Lei Municipal 147 de 05 de 

Novembro de 2001, estiveram no endereço acima citado e, após vistoria no local, algumas considerações 

foram feitas e que seguem abaixo discriminadas.  

  

  

II – CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO  

  

De acordo com as informações do processo Laudo de Avaliação nº131 – L/2025, para possível 

construção de nova unidade prisional de segurança máxima e unidades de segurança média no Estado do 

Rio de Janeiro.  Localizada na Rodovia Raphael de Almeida Magalhães, no município de Seropédica-RJ. 

As áreas 1 e 2 (Figura 1) estão localizadas próximo ao Centro de Tratamento de Resíduos Sólidos de 

Seropédica. 

 
Figura 1: Localização do imóvel – Áreas 1 e 2, Seropédica-RJ. Fonte: Laudo de Avaliação n° 131-L/2025. 
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 Estado do Rio de Janeiro   
 

 Prefeitura Municipal de Seropédica     

Secretaria Municipal de Defesa Civil   

  

Rua da Universidade, 13 – Ecologia – Seropédica CEP: 23891-450 Telefone: (21) 96726-5939 e-mail: 
defesacivilseropedicarj@gmail.com  

  

    

 

 

III – DA DILIGÊNCIA  

  

 Os agentes da Secretaria Municipal de Defesa Civil em conjunto com o corpo técnico da Secretaria 

Municipal de Obras se reuniram a fim de traçar melhor estratégia para avaliar o impacto estrutural nas 

construções vizinhas ao empreendimento.  

  

  

IV - DA VISTORIA  

  

Considerando a magnitude de uma possível obra, há possibilidade de impactos relacionados à 

movimentação de solo, escavações profundas, vibrações de máquinas pesadas e alteração da drenagem 

natural do terreno. Porém, analisando o entorno da área destinada à construção do possível presídio, 

registra-se que, até o presente momento, não foi possível concluir de maneira definitiva a avaliação do 

risco de impacto estrutural sobre as edificações vizinhas. O levantamento realizado apresentou limitações 

decorrentes de documentação insuficiente, o que inviabilizou a emissão de parecer conclusivo. 

 

 

V - CONCLUSÃO  

 

Ressalta-se, contudo, que foram observados indícios preliminares de vulnerabilidades que poderão 

ser potencialmente agravadas em função das etapas de escavação, movimentação de solo e vibrações 

decorrentes da obra. Para emissão de parecer definitivo, faz-se necessária a complementação das seguintes 

documentações e informações: 

 1 - Apresentação, por parte da empresa responsável, estudos geotécnicos detalhados, 

contemplando contenção de solo, drenagem e análise de vibrações. 

2 - Garantir que todas as intervenções sejam acompanhadas por profissional habilitado, com 

emissão de ART. 

Em razão das limitações constatadas, este laudo é emitido em caráter inconclusivo, permanecendo 

pendente de complementação técnica após coleta de novos dados e análises mais detalhadas. 

 

  

  

  

  

LEONARDO ROSA CARLOS  

Secretário de Defesa Civil 

Matríc.: 290434717  
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SEROPEDICA

PRESIDIO

ZONA DE INTERESSE SANITARIO

ZONA RURAL

ZONA RESIDENCIAL

ZONA RECREATIVA

ZONA MISTA

ZONA DE INTERESSE MINERAL

ZONA DE COMERCIO E SERVIÇO

CTR

MAPA BASE - Google Satellite
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SEROPEDICA

BR 493 - ARCO METROPOLITANO

RIOS PERENES

CTR

PERIMETRO URBANO DE CHAPERÓ - PARTE DE SEROPÉDICA

PRESÍDIO

MAPA BASE - Google Satellite
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PREFEITURA DE 

SEROPEDIC 
Estado do Rio de Janeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SEROPÉDICA 

Gabinete do Prefeito 

Lei Municipal n° 421/2011 
	

Seropédica, 26 de dezembro de 2011 

ESTABELECE OS LIMITES DA ÁREA DE 
ESPECIAL INTERESSE SANITÁRIO E 
AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE SEROPÉDICA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono na forma do 
artigo 28, inciso I, da Lei Orgânica do Município (Lei n° 027/97), a seguinte lei: 

Art. 1° - A área de Especial interesse sanitário e ambiental do Município de 
Seropédica, fica restrito ao limite da área licenciada para a Central de Tratamento de 
Resíduos Sólido de Seropédica, na forma do inciso I do art. 5° da Lei n.° 328/2006. 

Art. 2° - Entender-se-á como área limite de interesse sanitário e ambiental, o 
estabelecido no anexo I do presente projeto de lei, tendo como parâmetro as 
coordenadas geográficas congruentes com o ordenamento legal, fundamentadas no 
inciso I, do artigo 5° e no artigo 57, da Lei Municipal n° 328, de 03 de setembro de 
2006, que instituiu o Plano Diretor de Seropédica. 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor a partir da data de publicação. 

ALCIR FERNANDO MARTINAZZO 
PREFEITO 

ANEXO I 

O limite geográfico começa no ponto 1 de coordenadas UTM 626006,21 e 
7480027,65; segue a nordeste em linha reta numa extensão de aproximadamente 
518,06 metros, até o ponto 2 de coordenadas UTM 626389,71 e 7480375,95; 

-segue a sudeste, em linha reta numa extensão de aproximadamente 1770,74 
metros, até o ponto 3 de coordenadas UTM 627901,07 e 7479453,28; 

-segue a sudoeste, em linha reta numa extensão de aproximadamente 1024,31 
metros, até o ponto 4 de coordenadas UTM 627310,11 e 7478616,63; 

1 



Num. 232565854 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: LUIZ FERNANDO ALVES EVANGELISTA - 07/10/2025 19:46:43
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25100719464337200000220782759
Número do documento: 25100719464337200000220782759
Este documento foi gerado pelo usuário 082.***.***-10 em 07/10/2025 20:03:23

PREFEITURA MUNICIPAL DE SEROPÉDICA 101 

Gabinete do Prefeito 

Estado do Rio de Janeiro 
PREFEITURA DE 

SERSPEDICA 

-segue a sudeste, em linha reta numa extensão de aproximadamente 886,22 metros, 
até o ponto 5 de coordenadas UTM 627955,56 e 7478009,36; 

-segue a sudoeste, em linha reta numa extensão de aproximadamente 857,04 
metros, até o ponto 6 de coordenadas UTM 627299,80 e 7477457,55; 

-segue a noroeste, em linha reta numa extensão de aproximadamente 638,49 
metros, até o ponto 7 de coordenadas UTM 626885,70 e 7477943,54; 

-segue a nordeste, em linha reta numa extensão de aproximadamente 674,35 
metros até o ponto 8 de coordenadas UTM 627225,27 e 7478226,15; 

-segue a noroeste, em linha reta numa extensão de aproximadamente 1411,57 
metros, até o ponto 9 de coordenadas UTM 626885,70 e 7477943,54; 

-segue a sudoeste, em linha reta numa extensão de aproximadamente 167,60 
metros, até o ponto 10 de coordenadas UTM 626168,17 e 7479561,21; 

-segue a noroeste, em linha reta, numa extensão de aproximadamente 492,33 
metros, até o ponto 1, inicial desta descrição; 
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